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.,1,- AT<A' DA 661 SESSÃO NÃo-DEUBE-

RAmA, EMI1~,DEJUNHO DE 1998' .. ' 
1:1-ABERTURA 
Ú-EXPÉDIENrE,'·' , 
Ú.1 - Pareceres ' , 

de GuarulhoslSP., não havia formalizado pedido 
de rolagem das i.eirásRnanceiras do Municrpio 
de Guarulhos (anexado ao Projeto de Resolução 

, nO 64, de 1996),·!"publiçaçáo ... " .................. " ..... :> 10188 
1.2.4 - Leitura de projeto 

N~ 360J ;m1998.' da CÓmi~ão d~ Consti~ . , 
tuição, Just~:e·9i~daflja; sobre.Q p;.i'9jetQ~. ' 
lei do Senado n9 229, de 1997, de autoria do Se­
nador Jeffersbri Péres, ~ue revoga a l,ei n9 5~250, 
de 1961, quel reguia ~ ii~rda~e ~ !"anifestação 
do pensamento e de Inf~nna~o ......... ", .. ,.·., .. ,.", .. ,,,, 

Ng 361 J de 1998,1 da Comlssão,de Consti­
tuição, JustiçlJ 'e Cidadénia, ·sobre ,o Projeto de 
lei do Senado nR 70, !de1998, de autoria do 
Senador E~aeio Caf~eira, que acrescenta pa­
rágrefos' ao art. 28 da lei nR 9.096, de 1995, que 
d'spõ b' I' rtido' I II . , . . I e so re os pa s po ficos. " ............ ; ........ . 

1.2.2 -IOfíclos do Presidente da Ca­
missão de Constituição; JUSl/ça e Cidadania 

I ' . 
NR 33198, de 3 doicorrente .. comunicando a 

aprovação d~ Substituti~o ao Projeto de lei do 
Senado n9 70, de 1998,' de autoria do Senador 
Epitacio Caf~teira, em'/reunião' realizada naque-
la data, ........ ,J., .............. J...""." ........... " ............. "" 

. I .: . 
N° 38198, de 3 do corrente, comunicando a 

aprovação d6 Projeto de lei do Senado nO 229, 
de 1997, de lauto ria do senador,Jefferson Pé-
res, em reunião realizada naquela data. " .......... . 

1.2.3 - ComunicaÇões da P-:esldêncla ' . 
Abertura do prazo: de cinco dias úteis para 

inte~~ição cie; recurso'j por um d~imo da ~m- ' 
poslÇao da casa, para que os Proletos de lei do 

I , , 

Senado nRs 229, de 1997, e 70, de 1998, cujos 
pareceres forari1lidos a~teriormente, sejam apre-
, I'!. I 

clados pe o Plenáno, .. ".!"" .............. "" ............ "". 
Recebirllento do Otício nO 1.499198, na ori­

gem, de 8 do Icorrente, do Banco Central do Bra­
sil, comunicando que até aquela data a Prefeitura 
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Ata da 66~ Sessão Não Deliberativa 
em;,10 de junho de 1998 

I , 

4ª Sessão i.egislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
" : '(, " 

Presidência do Sr. Geraldo Melo 
. 

. .~"' 

(inicia-~ a sessão às 9 horas.) o Sr. Primeiro Secretário em exercfcio, Bello 
Parga, procederá à leitura do Expediente. _ ' 

, . . . :', .~, . ..: ; I."!~· ., ' 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 

aberta a sessão. . . "'V,:',, 
. É lido o seguinte: .. 

Sob à proteção de Deus, inidatnOs nossos tra- ' .. EXPEDIENTE 

. . PARECERES 

, " 

balhos. -', " 

" 

" ' 

. "I ,. 

, , 

"o. 
, " 
'I- j 

, . 

.. 

;) .1:., I 

'f 

, I 

,,' 

i' _ ~ - ., , - • 

. Da .. COMISSAO DE ÇONSTITUIÇAO, ' , JUSTIÇA E 
, CIDADANIA sobre o Projeto de Lei do Senado n° 229, de 

) , . .. ,. '1997, de' àutoria do Senador Jeffeisôri:Péres;que"révoga«~ .. 

" ~. 

. , 
~ l. ' 

Lei -n° 5.250, de 1967, qUe' régulO. J à 'lib'eraàde ' 'de' 
"i ,mizhifestação do pensamento e de ;'njórmaçlío'~. 

'. " r ~ 1. • H 

, ; RELATOR: Senador LÚCIO ALCÂNTARA L' 

, . ; ' .. , t" ~ _ . , 

, Encontra-se sob exame desta Comissão o Projeto deLe.i "~~ S~ria~on° 
22.9"de 1997, que, "revoga a Lei'n° 5.250, de /967, quereguia a liberdade de 
m~nifestação ~f'.pen;<;arrt~ntõ, e 'de ,informação. .. ", ., . J" 

.\ ... ~ ,' ...... ~:- ···:l~ ~. _4 ~ 

De autoria do nobre Senador JEFFERSON PÉRES, a referida . 
. ~ - l·· ,.! ."~ i ..• -. : 

proposição tem' como' objeto a revogação da Lei n° 5.250, de 9 de fevereiro de , 

1967, por ser éonsideráda herança do período autoritário. A referida lei'trata de 
maté"ria relafiva aoaireito (fe resposta junto aos meios de comunicação, à 

preservação da imagem e da honra das pessoas, à responsabilidade civil e penal 

dos autores de artigos e dos órgãos de divulgação. 

Esse assunto, tão controvertido, foi regulado por lei no ano de 1967, 
época em que havia limitações ao direito de as pessoas questionarem a politica 
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I I 
conio uni' &to de escolha que todô"dirigente é obrigado arealiiar em proveito illl 

JÓmunidt.de. Assim, inevitavelmente, as disposições da ~itàda Lei nO, 5.250/67 

~ri~errarn _ n?~~ .que ~ão são, c,ompB;tíveis com a ,plenitude das, liberdades 
democráticas, que pressupõem a convivência dos contrários, a interação dos 
Jpost~s, o aperfeiçoamento daS idéias, como decorrênc~~ da existência jUridico~ 
Jdcial e política do'~o~traditóri~. . ,',' -;:~.-;" ..' 

, ' 

.. ... . . !-:' jcOót o apFimotàmen,o das instituições~;~cas em jjosso ~ 
tal diploma legal ficou obsoleto, por não se coadunar com a nova ordem :Jundica 

~~ente Ja/ sociedade brasileira. Essa constatação' ell~ejou ' a 'apresentaçãõ dé 
J.hitos ptojetos no Congresso Nacional. Mais recentemente, foi aprovada nesta 

Cltsa pro~o~içã6 d~ autoria"do Senádor ROBERTO 'REQillÁO (Projeto de Lei 
I I I • 0.0 ., .,~ 

do Sena40 nO 257 .. de 1996), regulando especificamente o direito de resposta, 

~~a que Ihouvesse 'atualização ~essa matéria na I~gisla~~? brasileira.' 
I .• 

, ; Convém, ressaltar, ainda, que o Senado Federal já se manifestou sobre 
a desnecéssidade da Lei nO 5.250/67, quando tratou do ~sunto no Projeto de Lei 
I I I • 

do Senado nO 173, de 1991, de autoria do Senador JOSAPHAT MARINHO, o 
qual rec~beu ,substitutivo do Senador JOSÉ, FOGAÇA. Na Câmara dos 
DeputadQs, a aludida proposição, que recebeu novo substitutivo, de autoria do 
I I I •. . 

Jt>eputad? Vll..MAR ROCHA, está prot:lta para orde~ do dia, O referido PLS 
q3/91 (Projeto de Lei n° 3.232-A/92, ,na Câmara dos Depu.t!idos), revoga 
expressamente a Lei n° 5.250, de 09 de fevereiro de 1997, de acordo com o 
, i I 

disposto Ino seu art. 33. ' 
, I • 

I " , 
I .' Já existe, portanto, projeto aprovado pelo Senado Federal, em ,~ 

tr1nitaçãona Câmara dos Deputados, que revoga a mencionada Lei n° 5:250/67, ~ " 
taÍnbém conhecida como Lei de Imprensa. 

, , 
, 

i ' " É preciso'lembrar, por derradeiro, que não há, na folha de tramitação 
rui proposição em causa, registro sobre o oferecimento de emendas no prazo 
~egwentaI. ' 

VOTO. / . 
I O projeto, ~uanto ao mérito, merece louvor, haja vista.qu:~r~~~I~'a'·(, 

pieocupação do ínclito Senador JEFFERSON PÉRES com a nécessidade de 
ievogação de normas arcaicas que ainda regem a maJllifestação do, pensamento 
Jó Brasil. Só esse aspecto já justifica apoio integral à iniciativa, pois não se 
~ite. na atualidade, que dispositivo legal exclua, por exemplo, a possibilidade 

I ' 

I , 
, 

" 

" 

, ' 

, ' 

, ' 

" 

" 
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de prova da verdade coqtra autoridades, no caso 40 crime de calúnia (art. 20, § 
3°, da Lei rio 5.250~6!). , . , \. ' ., . .) 

;.. .' .. r j .. • _, o'" "":' I I ' '" • ~, , • 1 L t"~ _ ' 

, 'Ressalte-se, por outro lado, que a iniciativa ora examinada constitUi 
Ílovaopção para a' Câniàrâ dós DCllUtados, que, se rejeitar o PLSno 25i~ de' 
199('que regulá <> direit<fde re~póstâ,' poderá 'simplesmê~te revogar 'atei" de " 
Imprensa, confonne propbsto no presente projeto: ",,', ,,, ,. 'r <; . ' , . , 

, Destarte,' ~ ,pr~serite" proposição amplia aS po~sibilidades. ~e: ,sucesso' 
de revogação da Lc?i,;nl5.250/67,- fato·há.,muito .. reclamado p~los' diferentes 
segmentos da sociedade brasileira. \ " '. .. . j., ' , . 

-.~ . , . ~ ~; ~ I - - ~, ~, .• I I -- L • 1 I. 

), . ... I ~ \ .... " c !,. , .- . J .,' - ~~ . ,,~ *'.' . j, ~ • 

. Em' conclusã~~l ópinamos favoTavelÍneilte à apróvação dõ Projeto de 
Lei do Senado ni> 2i9; 1~~:199i.' "'., -:, . ~' ...' " • 

. ~ , ... I" . "~ I C.~;. ~1 ..; ,.... ~ í J k·<I i t I ! t·.;,.' 

Sala da' Comissão, em 03 de, junho' de 1998' 
~.. ", t ~': .. : . ~ .:,... ,',' ~ ~~::~ .. '0 ~~. " i ',1 ~ \ I,,,, • -, . 

' •.. cj:.' 0/;' 

"0" I . 

, . 

",1209m1/97 ' 

" 

• • j I' -. ~ ~ _ .'. .' 
1 • , 

, - I Relator; ".,.. : .. _ 'l . , . 
Alcantara~'/"",~ ~." ~ · .... ···.J.r::i . ' . ,.' ~ .. " 

" 
, , 

. . 

,'-

" 

, 1 
, , , 

Porto 
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TEXTO FINAL APRbvADO PELA CCJ, AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9229, DE 1997 

1967. 

, ' 

, .... ;,. ,I. 
-, ... , ~. Revoga a Lei ,,0 5~25..g. d,e 1967, ,que, regula a 

'libertlade demallifeslàçãodopellsamenlo.G.de 
. illformaçã~. 'I . :"', '! : 

, " 
.. 1 

" 
i . ._. . , , .' • I ... :... ,j. ~ 

,O CONGRESSO NACIONAL decreta: ' 
I ,~ , 
I '. 

~ t· ~ 

'Art l° Fica revogada a Lei"~o: 5.250. de9 de fevereiro de 
~ . • I I ' . 

. e" j • t 

Art. 2° Esta'Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
• , """ f'" : 

, . 
Sala da 

. ' 
~. ~ 

- " .. , ~ . 

, -

. , 

de 1998 • 
-I 

, f -

Junho de 1998 

j 

~residente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania: 

• LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PElA SE<;RETARIA 9E~ D~ MESA 

LEI N. 5.250 - DE 9' DE FEVEREIRo DE 1967 , 
Regula a liberdade de -manifestação' do peasamei1to, e de,' iDform.ações 

I ,~ j , 
. -............................................................. "' ............................................................................ , . , 

, ,~, ",-

.'ç Art. 20. Caluniar alguém, imputandO-lhe falsamente:fatodefinido como crime: 
Pena:' Detenção, de 6 (se~) meses a' 3 (~rês) anos, e multa de 1 (um) a 20 

<vinte) salários-núnimos da: região " , - . I' • . 

§ 1" Na mesma pena. inCorre quem; sabe'Iiclóf8Jsa à 'irilputaçio,reproduz a, 
p~bUcação..:outransmissão-caluniosa _. .', " .; , .~ , 

§ ao, Admite-sea prova 'da verdade, salvo' se <lo cnDl6 imputad,o, embora ae, 
ação púbUca, o ofendido foi absolvido por:' sentença irrecorrível. 

§ 3"' Não se admite a pl,'Ova da: verdad~ coD.tfl'!.o, Presidente da: Repl1bUca. 
o Presidente do Senado -Federal, o, 'Presidente da:. Câmara dos Deputados, os Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal, Chefes de 'Estado' ou de Govêmb estran~ 
ge1ro, ou ~ representantes' diplomáticos . 
.............................................................................................................................................. . 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N°' 257, DE 1996 

Qlspõe sobre o direito de resposta_ ' 
, .' , . l,. , . .' , 

O COngresso Nacional decreta: " '.' 

A."ll ~~, :A~ :~~ndidoem matéria ãlVUlgada em 
velculo qe,t:ç>rtilink:ação social fica assegurado o di­
reito de re. $po' Stà.J .,' ,,' . 

• " J 

I ., , • 
§ 1 i ~ reSj>os1a '9bservará: , 
I - se na·.imprensa esérita, as mesmas dimen-

sões da E' . t,éria que a originou; . • 
11 - $ ,pOr imagem, à duração da matéria origi­

nai, acre .·da.detrêsminuto* 
1111 seJ)Qr ~m; a duração da matéria original, 

acrescida de' deZ minutos. 
. § ~ b: 9fe~di,do. poderá requerer que a respo;r 

ta seja' publicada no mesmo dia da semana, horál)o 
e espa~ eO'\.qu~.q foi a ofensa .. 

§ 3t O.pei:tido de resPosta, quando formulado 
com b~ riEistà .Iéi, ,será encaminhado diretamente 
ao veículo ,$ 'co~nicação .em que foi divulgada ,8 

matéria?fpi'$~ijind~pe~~rltementt1 de-qtiem.te-
nhapraticado:~·Of~nsa. ,...'.., 

Artl29. Seo Veículo de Comunicação não divul-· 
gar are~.$ :e,"'Setedias;a~ntar do protocolo 
do .requelilnéntd, Caberá ação judicial. . 

Arli 3Q'Ao:'ajuizar' a ação, o autor a instruirá 
com as provas da ofensa e o pedido de resposta 
não atenl:lido~', 

. Arll4QÉ competÉmte para conhecer o feito, o 
Juízo Cível' do domicílio do ofendido, ou, se este 
preferir, ?quele o~d.e a'ofensa tenha causado maio-
,tes danos': . I 

Pakgrafo único. Se a divulgação tiver ocorrido 
em cadeia de rádio. televisão ou na imprensa escri­
ta,para lnaisde u'm· Estado, de igual forma e alcan-
ce será ~ resposta!. . 

ArllS2 O J~J, após olNir o veículo de comuni­
cação.e~ até.48: horas, conhecerá do pedido limi­
narment~ ~ fixaráLa data ~élra a pu~licação da res­
posta. em 'Q~o_oaosupenoradez dias. 

-- ~ .. '.I' .. j '... " " 
11" ., .. _ ........... ,""'" 

§ 111 Se descUmprida a determi~çao J ............ I'!'<'? 
órgão ~ qoo,unic8ção, 'o mesmo juiz que decidiu o fei­
to fixará multa, em favor do ofendido, em valor corres-

pondente a 1 % (hum por cent?l ao dia .~ faturamento 
brutO verificado no balanço do ano,antenor do vefculo ' 
~ comunicação, corrigido mon~nte.· 

. § 2" Persistindo a recusà, apóS ,dez 'dias da de- , 
terminação juc:licial, ° mesmo magistradO_deté~óa~ 
rá o fechamento do órgão decomunicaçao, enquan-
to durar a recusa. , , , ',' , 

Arl 611 A resposta, publicada pe19. \Ít?ículq p~ , 
comunicação, atendendo a ped!dó, ,na ~,?~,d~ a,rt.. 
111, ou por determinação judicial,não,i~~~~ 
sa para o ofendido. ' " " . "",. 

Parágrafo único. Não se ,incluem na gratuida~e 
as custas processuais ne1tl;os ônus,~ ~~~ 
processual.' . ".' '.' .. " '-,,',: ... 
. Ar!. "'{lI Não são admitidos a reconve~o',e o Ih . 
tisconsórcio. . . ,> ' 

Ar!. 811 Na aÇão de que trata esta' I~i, óbjetiVatl-, ' 
do a oportunidade responder a ofensa,não é petrnj.: '. 
tida a cumulação de pedidos.' . 
.' . Parágrafo úniCo. Ospedid<?Sde,~~ração·de ". 
datiosmoraise matenaiS. eos de 'orde", peilal,far-
. se-ão em ações próprias, ." :. ':\ ':.' , .. 

. Art. gQ Esta lei obedece a rito especial, e o curo . 
so da ação. deSde a data do àiuiza~nto'atéad~i­
são. não poderá ultrapassar a tnnta dias.. . , 

Arl 10. As ações de que trata esta Lei têm cur-
sonas férias forenses, . . 

Arl 11. Ao opiar pelos preceitos desta Lei •. o 
ofendido. tacitamente, renuncia aos da Lei nR S.2S0, 
00.9 de fevereiro de 1967. 

Ar!. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Arl 13. Revogam-se as disposições em contrá· 
rio. exceto as contidas nas Leis nO 5.250. de 9 de fe­
vereiro de 1967, e n· 7.300. de 28 de março de 
1985, que continuam em vigor. observado. quanto: 
sua aplicação, o dispo~to no ar!. 11 desta Lei. . 

PARECERN' 297;'IJE-'992 
(Da Comissão Diretora)__ . '. 

Redaç80rmal do Projeto de Lei do Senado D' 173, 
de 1991. . 

A Comissão Diretora apresenta a redação fimil d? Projeto 
'de Lei do Senado n'l73, de 1991, que dispõe sobre a'lIberdade 
de imprensa, de opinião e de~fonnação. disciplina a respon-
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sabilidade dos meios de comunicação, e dá outras providên­
. cias" 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de setembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram SaraivÃ, Relator 
- Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 

~ , \ I 

. ANEXO AO PARECER N' 297; DE 1992 

Redação n~al do Projeto de Lei do Senádo o' 173 
'de 1991,'que 'dispõe sobre a liberdade de imprensa: 
de opinião e de info!'mação," disciplina a responsabi­
lidade dos meios de comunicação, e dli outras provi­
'dênclas: . 

, '<> 'to~ire~'Nacional decreta: 

DA LIBERDA'DE E DOS MEIOS 
, DE COMUNICAÇÃO 

,:An, 1',.~ ú~re ~b ~~alquer forma, ~ manifestação do 
pensament'?, a .p.rocura, a coleta, o recebimento e a '<flfusão 
dé informações, independenteinente de censura e através de . 
qualquer dos· meios de comunicação social. 
< <Parágrafo único. Para os efeitos desta Lçj, consideram­
se meios de .. comunicação .social as publicações periódicas, 
jornais.e revistas, as transmissões de rádio e televisão, de 
livre captação ou privativas "de assinantes. documentários e 
noticiários exibidos em cinema, os serviços de agência noticio-· 
sa. todos .os demais serviços de informação ao público, tais 
como teletexto e outros de utilidade geral, desde que explo­
rados ou operados por empresas ou entidades regularmente 
constituídas. 

An .. 2' A propriedade das empresas jomalfstiCll$~ de 
radiodifusão sOnora e de. televisão. que explorem a' trans, 
missão pública de som e imagem, é privativa de bnisileiro 
nato ou nat uralizado há mais de dez anos. 

§ l' Transmissão pública de som e imagem é a difusão. 
por antenas. satélites ou quaisquer outros meios que possam 
ser captados por aparelhos receptores comercializáveis, sob 
qualquer forma. junto ao público, com ou sem codificadores 
ou conexão através de cabos. 

§ 2' Caberá igualmente a brasileiros natos ou naturali­
zados há mais' de dez anos a administração e a orientação, 
intelectual das empresas a que se refere este anigo. 

§ 3' É vedada a participação de pessoa jurídica no capi­
tal social de empresa jornalística ou de radiodifusão sonora 
e de televisão, exceto a de panido político e a de sociedade 
cujo capital penença exclusiva e nominalmente a brasileiros. 

§ 4' A panicipação referida no parágrafo anterior só 
se efetuará através de capital sem direito a voto e não poderá 
exceder a trinta por cento do capital.social. 
. ' An. 3' Nos atos dos registros constitutivos das empre­
sas de comunicação, 'serão observados, além dos requisitos 
previstos nas legislações respectivas, as exigências desta Lei 
para que se comprove a propriedade,·a direção e a orientação 
de brasileiros, quando se tratar de empresas jomalfsticas. de 
radiodifusão sonora ou de som e imagem a que se refere 
o an.- 222 da Constituição Federal. , ' . 

Parágrafo único. É obrigatória a inclusão, ·no registro 
constitutivo, do nome dos acionistas da empresa proprietária. 
titulares de açóes ordinárias com direito a voto, dos nomes 
dos diretores societários e dos estatutários . 

. An. 4' É vedada a apreensão de jornal ou revista, e 
a suspensão de transmissões de rádio e televisão, salvo nos 
casoS e na forma previstos na Lei n' 8.069, de 13 de julho 
de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-

cente, ou quando se ttatar de publicação anônima ou transmis-
sóes clandestinas. . 

DOS DELITOS. DA' RESPONSABILIDADE 
EDASPENAS 

Art. 5' Constituem delitos, nO cxercício da liberdade 
de' pensamento e informação: . ' , , 

I ~ caluniar alguém, iínputando-Ihe falsamente fato defi-
nido como crime. . "'" . 

:fe'na - prestação dé seryiços à comunidade e multa: 

_11 ~ difamar alguém:imp,utando-Ihe fato ofensivo ã repu-
taçao. . .... . . ,'.. . 

. Pena - prestação de serviços à comunidade e multa· 
'111 ~ injuriar alguém, ofendendo-lhe a· dignidade o'u o 

decoro. ',' 
'PeM --' multa; 
IV - divulgar matéria inverídica, capaz de abalar o con· 

ceito ou o crédito de pessoa jurídica. 
. " Pena - multa; 

V -caluniar, difamar Ou injuriar a memória de pessoa 
mona. ' 

Pena ~ multa; , .. 
. VI - distribuir matéria, através de' agência de noticias, 

que constitua, crime previsto nesta Lei, reproduzida por qual­
quer.processo gráfico, mecâniCo ou aletrônico'-

Pena - multa; . 
. VII -viohit a intimidade ou a vida privada de alguém. 

Pena - multa. . . 
'§, l' As pessoaS responsáveis pelos' delitos de que trata 

este anigo, quando p~atícadosatiavés de matéria paga, veicu­
lação ou anúncil.l publicitário, responde~ão' Pc.los mesmos nos 
casos e na forma previstos no Código Penal ou na legislação 
esjleciáL '. ' ','. ' . 

'§ 2" A condenação levará em conta a iritensidade da 
ofensa, a primariedade ou reincidência espeCífica do réu e 
a extensão do prejuízo à imagem ,do ofendido, 

An. 6' Para os crimes p~~vistos nesta Lei, as penas 
cominadas são: 

I - prestação de serviços à comunidade, nos limites de 
quinze dias a seis meses: . 

11 - multa, nos limites de uma a duzentas vezes o valor 
do piso salarial-jornalista do local da infração ou. na falta 
deste, o da Ca~ital Federal. 

§ I' ~ pena de multa será fixada a critério do juiz, 
se este venficar que a sanção máxima resulta insignificante 
diante do poder econõmico do réu. 

§ 2' A pena mínima de multa poderá ser reduzida até 
à metade, se puder causar, ao condenado e a sua famaia, 
privações de caráter alimentar. 

§ 3' A pena de prestação de serviços não terá natureza 
degradante ou incompatível com as aptidóes do condenado. 

§ 4' A multa em dinheiro revenerá em favor da vítima 
e será levada em consideração pelo juiz na indenização civil, 
salvo se a condenação, a critério do juiz, vier a ser convenida 
em' prestação alternativa de serviços à comunidade. 

§ 5' A retratação e a publicação da resposta, se aceita 
pela vítima e julgada suficiente pelo juiz, extingue a punibili­
dade, mas não será considerado qualquer acordo entre autor J 

e réu após haver transitado em julgado a sentença conde­
natória. 

§ 6' Procedente o pedido, o juiz determinará, às çustas 
do ofensor, a divulgação da retratação, ou da sentença conde-
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. I! ".! d d bl' - . -natóna. com:o mesnl0 estaque a pu lcaçao ou transmlssao 
ofensiva. I j I 

, 
dcs~nhu convcnt.:ionai. artístico Ou caricatura). desde que não 
expresse nem ,ugira condição ou situação que caracterize calú­
nia, difamaçã() ou injúria. nos termOs do art. '5' 

OA AÇÃO E DO PROCESSO 

ArL 71": A responsahilidade fixada nesta Lei caherá: 
1- ao editor-ch~fe ou àquele 'que 'for efetivamente res­

ponsável, c\u'ando a ~uhlicação ou transmissão for editorial. 
noiícia Oll ?piniãO nã~ assinada; ou.. . Ar!. I L O foro competente para- o ajuizamento 'das 

11 - ao 'editor de área, desde que identificado no i!xpc- medidas e ações,previstas nesta lei é o da sede do veículo 
diente, ~uJn~o a. mat:é.ri~ não, ~ssi~ada p~bH~ada:~n~ seções responsável pc!. I'uhliração, da estação geradora da notícia 
especIalizadas ÓU se tonaIs de JornaIs e revIstas; ou ou de qualquer estabelecimento, principal ou' sucursal, de 

. III - àd autor da ofensa. em rádio e televisão, quando agêncianoticios3. . , ' , ' " , 
identificadb i pela voZ ou pela imagem. excluído o caso de § 'J" A ação privada será promovida cteniro de ;eis me­
locutor e ~pi'esentadór sem função redatorial ou editorial e ses contados a partir da divulgação, mediante queixá do ofen­
cuja resporls*bilidade pomprovadamente esteja restrita à leitu'. dido. do seu representante legal. quando incapai, 'do' Cônjuge 
ra ou reprÓdução oral da matéria incriminada; ou,. , supérstite, ou do ascendente ou,descendente em· 1· grau; ou· 

IV - ~ó diretor_~eral de programação, em rádio e televi- colaterais, quando a ofensa for dirigida a pessoa. morta. 
são, que ná,' ~ tenha j6rnalista ou radialista responsável, como' § 2" A ação será proposta pelo Ministério Público com­
tal dec1arallo na abel1ura ou encerramento da transmissão; petente, quando o ofendido for sérVidor, entidade ou órgão 
ou j ! ,I ' público, mediante representação oferecida no prazó niáximo 

V - ao'autor doi escrito assinado com parte de' prenome . de seis meses contado da divulgação :Ia ofenSa, obsei'Vaoos' 
ou de ape/iqo de fa~í1ia, ou identifi~do com pseudônimo, os seguintes preceitos:.' , . , ". . 

I , d I - o Ministério Público poderá recusar-se, a' .oferecer nome 3.rtístico ou e fantasia. . 

J 
' I ' denúncia se entender não haver delito de opinião a ser punido 

§ l' P1ssiste ao ~ornalista o direito de assinar, individual . e pedirá o arquivame'mo da representação em despacho funda" 
ou coletiv mente, as matérias que tenha produzido. . mentado' , ' • , " .. , .,.,' 

§ 2- lE:xcepcion~lmente e a Seu.criiério, pode o jorna- . , n"': o juiz mandará intiminar dodesp;'Cho' o 'servidor, 
lista não e~e:rcer odir;eito de assinatura cabendo-lhe recusá~la a entidade ou o 6rgãopúblico ofendido, que'poderá, nO ,prazo 
quando entender que a matéria sofreu modificação essencial de quinze dias contado da intimaçãO, oferecer queixa-crime 
no processp da ediçã6, sem que a recusa possa acarretar qual- subsidiária através de advogado 'constituído,· procurador 'ou 
quer tipo de' sanção ~or parte da empresa. advogado pertencente aos quadros do poder' público respec-

. § 3- 1 Para os efeitos deste artigo, os veículos de com uni- tivo; . . 
caçáo soci~l ,pLiblicàd.o no expediente ou, quando for o. ~so, • III - se recebida a queixa Subsidiária, o PrOcuradol'-Ge­
na abertura e encerdmento de programas, os nomes dos res- ral designará outro membro do Ministério Público para oficiar 
pectivos rdsponsáveis~ pelas matérias não assinadas. ' no processo. . 

Art. 8-; A pessba jurídica proprietária do veículo que § 3' Nos processos de ação privada, é obrigatória a in·' 
publica oJ transmite:a matéria incriminada é solidariamerite tervenção do Ministério Público como fiscal ,da' lei. 
responsáv~llpela indenização por dano civil e reparação por .§ 4' O Ministério Público promoverá as ações de quem,. 
dano modl, se o autOr ou entrevistador estiver a seu serviÇo. pelos próprios meios, não possa fazê-lo. . 

Parágbfo único~ A pessoa jurídica deverá ser citada .' • Art. 12. Salvo no caso de injúria, será admitida a prova, 
pata integrar o feito aesde o seu início. de verdade contra autoridade e servidor público, entidade, 

Art. ?': Os meios de comunicação social, a título de ou órgão público, vedado ao juiz recusá-Ia sob qualquer funda­
pena moral e sem prdjuízo das demais sanções previstas nesta mento, observando-se: 
Lei, publil:~rão relatb preciso das penas a que tenham sido ,J - a exceção da verdade deverá ser· oposta no prazo· 
condenad~s~ I de defesa e correrá em autos apartados, sem suspensão da 

Parágl-~fo único; A publicação será feita na primeira causa; 
página dos yeículos ijtlpressos ou na abertura dos programas 11 - a exceção da verdade será processada no Juízo ou 
informati~os das emissoras de rádio ou televisão em até três Tribunal privilegiado da parte ofendida, se esta assim o pre-
dias da dat~ após a p:ublicaÇão da sentença judicial. ferir; .. 

I '
i DO,~ CRIMES COMUNS III - quando o ofendido for Tribunal Estadual, ou mem-

bro dele, a competência para o julgamento da ação prevista 
Art. 110. Os crimes comuns, tipificados no Código Penal nesta lei será do Superior Tribunal de Justiça; 

ou em legislação espe~ial, quando cometidos através dos meios IV - deslocada a competência para o Supremo Tribunal· 
de comunic~ção, nãQ serão beneficiados por esta lei. Federal, poderá o ministro.relatorincumbir ao Juízo de origel" 

§ 1- Il)!ão have~á responsabilidade do jornalista quando os atos de instrução processual; .• 
a ofensa 'à intimidade, à vida privada, á honra e à imagem V _ não caberá a exceção da verdade quando do fato 
das pesso~~ decorreI- de informação que tenha como fonte imputado o ofendido tiver sido absolvido por sentença irre­
autoridade pública que possa ser identificada, ou quando o corriveL 
fato con's/e! de pro~sso administrativo ou judiCial em que Art. 13. Não poderá o requerente, a pretexto de produ-
o sigilo não~constituá explícita exigência legal. zir a prova da verdade, aduzir documento, testemunha, revelar. 

, .§2'j ~ão é ato: de violaç.ão à in~imidade, à vida. privada fato, pessoa ou situação sem estrita pertinência com o objeto 
e à Image"1 das pessoas, -a dlvulgaçao de foto,. de Imagens· da ação. 
e sons, qhàndo fixa,l:!os ou gravados diretamenie··ern local § l- O juiz determinará a exclusão dos auto. de toda 
público gl!aluito ou J!~go, '. matéria impertinente. . 

.. § 3" j ~ ão será i<!onsiderada ofensiva à imagem das pes- § 2' O descumprimento do estabelecido neste artigo 
soas sua reprodução! gráfica, parcial ou de corpo inteiro, em' constituirá agravante do crime principal. 

1I ! 
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§ 3' A divulgação de documento, testemulIHo, fatos Ou 
situações que não tenham pertinência com a prova da verdade 
estará sujeita, às nor!TI,as penais previstas nesta Lei. 

An. 14. A ação prevista nesta lei prescreve em dois 
anos a partir da citação da parte ofensora. 

,:P,l!rág~afo,único.A prescrição será interrompida apenas 
pelasen,tç,!Ç!I, .. "" ,,' ,:','" ,. • 

, ,An. 15. ,Além da indicação do responSável pela maté­
ria', a quéixa 'ou a' de'núncia seÍ'á instruída com a prova da 
ofensa ou a razão de sua não ,apresentação .. 

, § I' Os meios de comunicação são obrigados a guardar 
a gf~vação de: ~usprogramas pelo perfodo mínimo de trinta 
dias. '" ,.', • ' , ' , 

, , §' 2' 'Às eh1issOras' de' televisão podeÍ'ão gravar apena~ 
o som da progtam~ção transmitida. 

,~, §, 3' "A instrução do pr~sso, no que se refere a imagem 
televisiva, será feita mediante descrição, cabendo a prova tes-
temunhaL, ,,' " ',' ' . , " ' 

§ 4' A parte que se 'cOl!siderar ofendida poderá, antes 
de ,esgotado o prazo estabel!li;i~~ no § l' deste artigo, requerer 
ao ,juiz a, notificação do ve(çUI~, de comuniÇáção para conser­
var, éa:LÍtelàÍ1ilente"a gravação objeto do'litígio, ou proceder' 
à nótifiéaÇãó diretamente através de avisá 'pastai registrado, . 
telex, fac-símile ou' por meio,de cartório de títulos e dociJ-'. . (. ,. (,,' ...... -,' - !. ~ . . , 
mentos, I " ' 

, § S· 'ó artigo assinado' oom parte de prenome ou de ' 
apelido de fainOia, pseudônimo, nome artístico ou de fantasia, 
utilizado na transmissão, permitirá proeesso preparatório de 
exibição de autógrafo, com a condenação nas custas e sucum­
~ncia do diretordo'veíaílí:) de ,comunicação que se recusar 
a identificar o responsável, aplicando-se o disposto no art. 
6" I', '!" . 

§ 6' O diretor ou principal responsável do jornal, revis­
ta, rádio ou televisâo manterá um livro próprio, que abrirá 
e rubricará'em todas as folhàS;'para exibir'em Juízo, quando 
para isso for intimado, com'o registro dos pseudónimos, segui­
dos da assinatura dos seus utilizantes, cujos trabalhos sejam, 
a1illivulgados. 

§ 7' " Quando o demandado tiver dOniicflio fora do País 
ou encontrar-se em lugar não sabido, a comunicação do ato, 
processual, que a ele deva ser pessoalmente dirigida, faz-se-á 
na pessoa do representante legal do veículo que publicou a 
matéria incriminada. 

§ 8< Será assegurada defesa prévia, no prazo de dez 
dias, antes da apreciação, pelo juiz, da queixa ou da denúncia, 
sendo obrigatória a fundamentação do despacho que as rece­
ber ou rejeitar. 

§ 9' A petição inicial e a defesa prévia, observado o, 
disposto no art. 13, indicarão todos os meios de prova que, 
as partes pretendem ainda produzir, o rol de testemunhas 
em número não excedente a cinco, e o réu, nesta oportu- I 
nidade, argüirá todas as preliminares que entender úteis à 
defesa. 

,Art. 16. Nenhum jornalista ou radialista poderá ser 
coagido ou compelido a indicar o nome de seu informante 
ou a fonte de suas informações, não podendo seu silêncio, 
na ação judicial a que responder, ser usado contra ele como 
presunção de culpa ou como agravante. 

Parág~afo único. O direito ao sigilo da fonte não exclui 
a respor.sabilidade nem o ônus da prova', 

DIREITO DE RESPOS'rA 
Art, 17. É assegurado o direito de respOsta proporçio­

nal ao agrav0.l,sem prejufzo da ação prevista nesta lei. 

Junho de 1.998 ' 

§ l' Pelas pe~SOd, I~!;."madas a propor, li .. "ãO penal 
poderá ser requerido em,Juízó o direito de resposta em trinta 
dias a panir da data dâ divülgàção do fato, ~b pena de deca-
dência, " ' ',"" , , 

§ 2' ' O prazo a que 'se reierê o parágrafo anterior passa 
a ser de quarenta e cinco,d,ias se o ~eque~i~e>nto é feito após 
negativa de pedi~9 extrajull,icial, ou se o "te"di~ento a este 
não preenche os requisitos ,estabelecidos no §,3' ,deste artigo. 
,§ 3' Consisié ó direito dé resposta pro'pQrCional ao agra-

vo: ," ' ','.' ,- t" ." '.' I . ," 

'iL' na pubÚcação dà,r~~Pósta, ou re~fiÇa'ção na mesma 
página do jornal ou periódico, com destaque,' diniensões e 

, caracteres tipográficos, no título e no texto "idênticos ao escrito 
ofensivo c' em ediçló 'cOm tiragem' normal; ':, 

, il - na transmissão 'da' resposta 'ou' ,retificação, com a 
mesm~duração, :n? ine~~o:~~rári~ e}lo .m~s.n:tóprograma 
da emIssora que divulgou' a, trans!TIlssao ql\e . lhe deu causa, 
garantido o mínimo de um minuto; > , ' ,~ : • 

III -'a transmissão da resposta ou retifiçação, na mesma 
dinÍensão ou ouniçãó: pela agência noticiosa, por todos os 
meios de informação e divúlgaÇão através aos quais foi trans-
mitida a no.tícia ofensiva.;' • . .• , , , 

. ,- 0_. '" 'I"." •••. t" • 

§ 4' A pilbliçação ou'transmi~o da re,sposta ou retifi-
cação será nula parà os-efeitos'legais se, pelo. lIcréscimo de 
comentários, assumir o caráter de réplica ou se não atender 
aos requisitos do parágrafo'anterior., ",', 

" Art. ,18. "Requerida pelo, ofendido a, ~portunidade de 
resposta, o veículo de colT!unicação a di~lgar~: . 

. I -no prazo de três dias, se for diária,a pl,lblicaçio do 
jornal ou a transmissão do programa; , , 

11 -:- no próximo.,número"se ,for periódico ,semanal ou 
mensal;: , . ' , . . • " .• . ,: , " 

111 ~ no próximo .pr()grama,.se a tra"slT!~o for sema- ' 
naL. ,., , , , , .,,, , , ,', , , , , 

:§ l' Não atendido pelo veículo o pedido, de resposta" 
poderá a ,parte requerê-lo em J ufzo, instruindo-o com um 
exemplar da página que publicou o ~rito incriminado, ou, 
quando for o caso, descreverá a transmissão incriminada, jun­
tando, em qualquer hipótese, o texto da resposta, tudo em 
duas vias datilografadas. , 

§ 2" Tràtandi>-se de emissora de radiOdifusãó ou televi­
são, a parte poderá requerer o direito de fazer a retificação 
e dar a resposta, pessoalmente ou por pessoa que indicar, 
dentro de vinte e quatro horas contadas da intimação judicial. 

§ 3' ' Recebido o pedido' de resposta o.u retificação, o 
juiz, dentro de vinte e,quatro horas, 'mandará citar o respon­
sável pela imprensa requerida. 

• § 4' Decorrido o prazo de dez dias o juiz decidirá, tendo 
havido ou não contestação. 

Art, 19. Deferida a resposta ou retificação, o juiz, além 
da condenação na sucumbência, incluirá' na decisão preceito 
cominatório estabelecendo multa, com base no inciso 11 e 
§ l' do art. 6', por dia de atraso na publicação ou transmissão. 

Parágrafo único. .A apelação não suspende os efeitos 
cominatórios, ressalvada a hipótese em que o responsável 
pela matéria que deu origem ao processo obtiver, da instância 
superior a que recorrer, medida liminar suspendendo a publi­
cação da resposta ou retificação até que seja prolatada decisão 
terminativa. 

'Art. 20. É asseg~rado amplo direito de resposta contra 
a imputação falsa de atos ou nOlícia de fatos inverfdicos, trun­
cados ou errôneos, nos termos do art. 18, 'ressalvadas a contes­
taÇão, a crítica e a opinião, 
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§ I' f.i ,rcsposià lu retificação' dos fatos será, negada: r . r.J .'! Parágrafo úniêo. A parte que tiver relevante envolvi­
I - qu~ndo não tiver relação com os fatos referidos na' mento em fatos noticiados e se sentir prejudicada com a omis­

publicação ,6~ trillism~são;' .,"", '.", ... ' '~;;. ',',,; são poderá .• r~quere! ao v~ícul~_ ? .ime~~to registro de sua 
11 -'- quando contIver expressõe~ ?~ensl~ascontra o velcu- ,. posição. - -

lo ou seus (dponsáveis; ", . Art. 25. Toda publicação redigida ou toda publicidade 
III ::- ~Ja!l~? ,s~ }eferir a t~~ceíros, em condições' que •• ,gráfica que como tal não seja imediatamente identificável deve 

lhes propO~ciolu; igual dir~ito ,de ,resposta.' " . ser caracterizada através de expressão convencional outradi- , 
, § 2' Q~ando a' ofensa se der através de' matéria: paga; cionalmente adotada pelo veícUlo, em caixa àlta e em local 
será permitido: i:in-dpaço igual,' li' eXpenSaS do ofensór, o "'visível.'·- ..... -". ,- , ,_ .. "~O • .' ..., • ' 

direito ,de ,t~s~s~~ ei a contes!açll'! às ofensas, ~rvind.o, a § l' A public,idade deve mencionar o nome do anull-' 
ordem judi,clhl, de, ª"u,lo .exC:CU,lIvl> P-8:r~ a cobrança c!o .valor. ,ciante, caso este não seja evidente. _ 
de seu custo. I ' " .. ; I.' , ' " ,'," ", § 2' Aplica-se a textos de terceiros, submetidos a'publi-

fi 3' ~efonnada:,asellten~ ~iJ~'con~e:u o ~ireito'~e,,: cação mediante renumeração, a exigência estabelecida neste' 
resposta, o preço. pago 'pela parte lida como ofensora será - artigo.~'- - -~- ~. - ,.,<- - ---" ", " 

ressarcido pela pàrte tida como·ofendidà. , ' '. ' . , § 3' As emissoras de rádio e televisão adotarão as'hor-·' 
§ 4- rtát~ndo:-se·de'maté.ri:a:~a'g~; ó veíc~lo de'êomuni-' maS contidas neste artigo, respéitada a especific,idade do veí-

.:ação poderá estabelecer ca~ção ,p,ara garantia da' eventual' culo. ' , , , , 
respost~ dÓ ?fe!,did~:" '. " ',', , ' .,' ."",., ' .') Art. 26. Ap,licam-se, subsidiariamente a esta tei, à 'Có-' 

§ 5, b. exercíCIo ,do direito' de resposta, relativamente digo Penal e o Código de ProCesso Penal. ' 
à matéria ~a~a; não exc!ui li ~~o penal C?rrespon~e!'te:', " Art. 27. Na aÇão deresJÍÓnSÍlbilidade Ci~, observado' 

Art. ~t. Todos sao !ep~ados a pro~r r~tlficaçao ou ',' o disposto no § 4-, ~oart. ~', aplicar-se-á o disposto' nos arts. 
res~sta8lrfor:nJ~Ç,á0illotlclá~00upr?pagaIl4.:'que~nte~ha··, 1.525 do Código'Civil, 65, 66 e"~7 do Código de,'Processo 
falSidade promOClqnàl !lo. falsidade '(lJfusa; nao 'nommatlva, -l, Penal. . . ' •• • ' 
sobre fatos de, i?~~!~~~ pú~I~:.' :.: ,: ' " .. ~: ,.; • ~ ., , '. ' :.,<; Art. 28" • É conêedida anistiâ a todós oscoriden'ado~ peta' 

: DISPOSIÇÕES fINAIS . .- " , prática dos crimes~escritos nal.ein- 5.250~ de 9 defevereiro 
"''''Nãh1rádio'çã' "'à'd 001967. " , . Art. "": o ave scnmma o ou censura ven a ' c', ' .. ' , ' 

ou circulaçlio de' jornâis e reviStas; regulai' e Periodicamente 
editados, sjdvo 'no' c:ui!tprimento de disposições legais.o 

" Art. 23. Os conflitos entre a liberdade de infonnaÇão 
e os direito/; de personalidade, entre eles os relativos à intimi­
dade, à vi4a PriVada'j à honra e à imagem, serão resolvidos 
em favor d,o interesse públieo viSado 'pela informação. ' 

Art. 24. Na prOdução e veiculação de material jorna­
lístico, os ~eículos deeomunieação,social observarão, em ma­
téria controversa, 'a pluralidade de versões, ouvindo as partes 
envolvidaslem polêmica, sobre os fatos de atualidade e inte-
resse público. . " , 

Parágrafo único. '. A anisti~' estende-se a todosos deman· 
dados ou processa<;los pela prática dos crimes a quê se refere 
~e~~e~artigo. ",' • """'1:: ".~~ '\ P{~ ),,1.' t 'p f 11. ~,.. ':,. ~ ~ • 

. Ar!.' 29 •. Estalei entra em vigor na data 'de 'sua publi-
cação. ,·"t·)-: t.'l1'lo~,:.';: U'! -alr :bl .~. '. 

.. Ar!. 30. Revogam-se a Lei.n- 5.250, ,de 9, de fevereiro 
de 1967, o parágra,(o único d9.art. 26 da Lei n- 7.170, de 
14 de dezembro de 1983, o parágrafo único do art. 337 da 
Lei n' 4.731, de 15'de julho de 1965, e demais ,disposições , 
em contrário. 

• o • 

I ; .; f 

6~C~~ENTOANE~O PELA SEC~TARlA-~E~~~A ME~ 
.1, '. • 

, - " , ':....) t L 

" I' 
. !' ~ ~ ~ •.• ,.' . \. , 

'.' . , , 
'i' ," { . 

. i ',: i ' . .-
.' , ' 

I, ' .. 
, , 

rCONIISSÃO DE C'ONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 
\ .~ I ',\' . . 'f ~ .._ 

·'·1' 
I 

CIL .. • t,., f. 

I 

i 
I 

038 . t 1998 tC C J Oi' N° 
, _,~, ,o , " " " "I 

Brasília,' 03 de' jl.ll1OO de 1998 

r" -.' . ,..-. , l' _:lo . 

! 
i I 

Senhor Presidente, 
. , 

. k ".j. N~s t~"!:"5)s~egi"!,,entais c~munico ay.Ex""q~~ ~":1 ,reul)i~?realizada 
n~stá lda'ta· '1 estéi'Cómissão dà'ÜberoU pelà APr'kvtcãó ldg ' pÚ 229t9i . 

• 
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" 

.' 

gue "Revoga a ,Lei n9 5.25Q. de 1967,gye res;luJa a'liberdade de ma-
/ . ~. 

" nifestáção do pensamento e de informação". 
, , 

~' : I ," 

~.' , 
'1: ••• 1, ~ :! j 

'i' ,,' ~,' 
'," 

:, , , .. ',.'" 

" ' ... i.l :'." 
"i 

. ,t " . .. 
"> 

" , 
, , 

, , , 
~d,},\ r,~' ! • " 0/ j;" ".r . 

. , , ,Sen , emardo Cabral ." .• ' , ..: ' , 
, ", '·Presidente da Comissão de Constituição, Justiça' ê Cidadanià" 

~ ~. .Y J .. ' I. i I, 1 ~ , 

-. 
, . 

" _, ~':'. I ~ 

~.I .,~~ 

ExrIT' Sr .. ", ) . , .,' 
'\, . , 

, , 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES • I" ~ y , ". ~1' ~. 'f 

j4_. ,. 11'" . 

DO. Presidente do Senado Federal '. ~ ~. . ' ;: .. 
!' ,'" ,'" - ,l:' . ~ .... }I .. .' -~ " 

': ~" .(' O" -' 

PARECER N° 361, DE 1998 
, . . , . . , -

... t •• ~ - ------..,--,. 
Da COMISSAO DE CONSTITUIÇAO. i 

JUSTIÇA E CIDADANIA sobre o Projeto 
de Lei do Senado n° 70, de 1998, de autoria 
do Senador Epitacio Cafeteira, que 1 

;'a~~es~entã parágrafos 'ao art. 28 da Lei nq
: 

9.096, de 1995, que dispõe sobre os partidos 
polfticos" . 

. .• RbLATOl<.: Senador ESPERIDIÃO AMIN ,-. ' . . - , 

I-RELATÓRIO 

- - Vem a~'esta ;Comissão, para exame; em decisão terminativa, nos 
termos do art. 91, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), o projeto 

~.. & & {" .... ~_ R ." ~ ... ,,'" • • ~ ~ - ~ • 

, 

" 

t j,,' 
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e4, ~i~e, cuja .fina!idade é :evitar , '.'que ,~~ irregularidade provocada ipor 
doto ou êu/pa de dirigente de órgão municipal ou regional, de um determinado! 
pidrtido ~olítico, possa acarreta;-; a 'suSiehsão do repossedas. cotas do 'ftmiÍo, 
pk'rtidá'ri? ou o cancelamento de seu registro, conforme prevê a Resolução TSE 
n!DI20.-023"..j·-' ,.. -,. . .. 

~.. ,l .... . -~ ~."t '~ ..... J_: . . . ' • .... ~ ':~ .• :, _ './..... ~l\ 
I ~ -, .... ~".' . , 

t· . O projeto acrescenta os §§ JOe 4° ao art. 28 da Lei nO 9.096, de'19: 
I . 

de setem?TO de ·1995 (Lei· dos Partidos Políticos). O citado artigo, 28 .estabelece , 
ciue "o Tribúnal Superior Eleitoral, após trânsito em julgado de decisão,. 
determintz o cancelamento dtn'egistnn:ivi/ e do estatuto do pártido contra' o 

. ~ual :(ifJt!f p:ovado ., as acusações que especifica em quatro casos Aispostos em, 
seus mClsos. ~ . J " . , .' • 

. - . 
.. ~;.. • I 'io."... ,1. _,. _ • 
- . . 

Desse t1!Qdo~ pretende0 projeto isentar ':& partido político a nível 
~iona/i' de q~quei'p~ri!ç,~~,ii1~~us,j~~s~~perisão do fundo p~dário, "co~o , 
cbriseqüêncÍl;z de atos pratiéados por 'órgãos regionais ou municipais ". .' _ ~ . 

j
: -:' f .. ··.~1 ~. ~ ("- "/" ~'l:';· ... · ',' .. ::~7;:::' ::/. ',\.: ; ~"j'f ;",;.\ ~',',,:- ' •. '.' . ;' .• fil'_,' I ,,"1 . 
'j " '. . . ' •. " f 

. :' .' I; Determina, ainda; a proposição que, na hipótese de atós pratiéádós ' 
dr' esse~ órgãos 'regionais ou . municipais, "cabêrâ ao partiao "presta; 'âs-t 

J~toridades competentes todas as informações 'necessârias a'apuraçãó1')/iâs"J 
àJgalida~es e, ap~s o trânsito em julgado:de proce.s~Q .. regular .. s.usp-ender"a 
I L 'd d I d ' - '!fi"" ' "I" ativl a e o orgao m rator '. ") ~ .~. ~'-~,' .' .... . 

~l:' ~. "';"..i ~ .'~, .~. -' .•.. 41 •• ·1.... r' ~ .~~ of .'ir. ~'(1 t,~.'i":~)~· 

i Não foram oferecidas emendas ao projeto durârit~ o' prazo', 
regimental. 

; . l"t ,.... t • 
! "~ • _ t' 'l" f ~', "> .. ~ ~ > .) . J 

I 

. ~ .:." 

I 

lI-VOTO .. . 

"i . I 
!, 

, ' " 
.... ", I 

........ _ -" • ~ t ' ., ' 

.. ~ 't ) í .... ' 1" 

il" . '; C~be a _ ~sta Comi~sãó,nos termos do art. 10 1, I, do Regimento 
Interno, ;'opinar' sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
I I ~ \, '. . 
d~ matérias que lh~forem submetidas ... por despachp da. Presidência, ... " e, 
~bém, "emitir parecer, quànto ao'mérito, sobre Os matérias de competência 
Wnião, ... " (art. 101,11, RIS F). . . . . .' 

I 
I 
I 

. I Embora não haja expressa previsão constitucional quanto à 
cdmpetência da União para legislar sobre partidos políticos - não obstante 
~qssá ser incluída, por identidade te1eológica noâni:bito do direito eleitoral (art. 

, . 

I 

I 
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, , 

22, I, . CF) -, não há diívida de que. a matéria deve ser. tratada mediante 
legislação nacional em raZão do que dispõe o·art; 17, l,daCarta de'19~8;'ao 
estabelecer o caráter nacional dos partidospoliticos. ',' ',-; '~;,.!, ,. i. ~::'~l, ',' 

.. ,. .... ", . 

" ,;' ,:,', ,-, A ConstituiçãO de 1988 inovou'em matériapolftico-partidária ao 
,atribuir aos partidos políticos personallidade jurídica de direito ,privado ,(art.·. 1 7, 
§ 2°, CF). Assim, a, supracitada Lei n° 9.096/95 caracteriza expressamente em 
seu art.,l ~ que o partidos político é pessoa juridica de direito privado. 

,-i' -, ; .• 1 ',' 

. . ,', " ,.A, ordem, çpnstitucional ,vigente desde 1988, assegura' ao partido 
'..:. .' \,' ' , . -ti .• lo .. I : ,'" t 

político independência em relação ,ao Poder Pú~li~ ~o,p,rey~rsua "autonomia 
p'ara' definir.~Íiaesh-uhtra,interna,orgaizização e fonciónf:l~ento ", inclusive 
pm:a ";estabelecer no~ de fidelidade e disçiP,linapa~tido/'~f.J!".'" - -

, ,:" NeSse cQntextó' de Íiberdade' partidária, comungamos com a 
preocupaçãci'do aut~i do' prbjeto, que erit~nde ser excessivo 'd'póder da Justiça 
Eleitoral' -ria 'lplicàÇão' !de punição aos' partidos, ' estabeleCido 'pelâ:EeVdôs 
Partidos POlíticos,aquai prevê desde a suspensãó ,do repasse da,s Cotas' do' 

i' ~. ',' • 

FtindoPartidârio até à cassação do registro do partido :emdecorrência de falta 
conietida por '~us 6tgãos regionais. . , " ' - - ;, - -

" ,_. .' __ . l . .1, ~',~" , 

, Diante do' expo~to, ,opinamos pela aprovação do ipfpjeto de Lei do 
Senado nO 90, ,de 1998; quanto aos aspectos de constitucionalidade; juridicidade 
e regimentalidade , 

, " ". ' 

, Contudo; em que peseitosso apoio ao projeto, sugerimos pequenas 
modificações no sentido,de aprimorá;.lo, nos termos do segUinte substitutivo: 

i~ :-

. " 

EMENDA SUBSTITUTIVA N" l-CO 

."\.., 

,c ' .' . / ..• , ',' ~ 

,Modifica a Lei nO 9.096, de 19 de 
';etembro de 1995 (Lei dos Partidos 
. Polítiéos) para tratar de punição ao 
partido político' -mediante suspensão de 

_ -- cotas do Fundo PartidlJ.rio. ' 

, - O CONGRESSO NACIONAL decreta: 



! 
.j f 
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1).,· >:.: Art. r· Esta Lei modifica a Lei n° 9.096, de 19 de setembro de. 
1~6/pàfadar novadiséiplina àpuilição aplicada ao partido político mediante a 
Juspensãb do Fundo Partidário ... : . ',' r·' .. ' . . . . '. ',.. " 

.. '.;"J; Art.~o o art. 28 daLei.9.0~6, de 19d~setembrode 1996, passa a 
vigorât~crescido do seguinte§ 3°: - '. ".. . !,. j'; .' . ", 

.... : ., \.J . , , ... :" . '". ".. . ,.' , 

, ':'1 

' ..... 
" 

. "u"rL 28 ' '. . . , . . . " n . ~ .. ~ ................• ; .. ~~ .............. ' .... ~ .. ~ ............................. ~.;, ..•.. ;;. 

, . .' . ~". '. , " .' 
. . ... § 30 O partifÚ) políii~o,'em nívellÚlcional, não sofrerá il 

. .' • • ." . ," • ._ " " ' - _. .. . I '\. '. 

suspensão das cotas do fondo partidário, nem qualquer' outra' 
. punição como consequenclQ de atos pràticado$" por órgâôs' 
. regionilisou murlicipais.'" " ... ",.,' .. ,i:,; 

': .... I • ',' .'. 
1 ;., l'Art. ~o O art 3? da Lei 9.0~6, de 19 de setçrp.bro de19~6,;passa.a, 
Ylg<;>rar, fm a segumte redaçao. numerando como § 10 o atu!ll parágraf.o uruco:, ,.' '.' ~. 

,1,,:';1 '. , ·'ArL37. A falta .de 'l)restaçik?~'de co~~ ou:~' 
! I desaprovação total ou parcialimp#ca a" suspensiJo de novas, 

i 
: ' 

!' J 

, , 
i"·', , 
1 

, , 

, i 
I 

quotas do Fundo Partidário e sujeita os' r~ponsáveis 1is pe;'as da 
lei. (NR) "'" ... 

; '~ , 

........... ~".- •• """"""" "~""" •••••• o' •• ""'."'.' ••• ' ........................................................................... : . .' .. .,,{ ....... , •••• ~ .o •••. '~, :"\ 

§2° A sanção 
exclusivamente à 
irregularidade. " 

a que se referé !', 'coput' ,será aPlicada 
esfera partidária,. responsável pela 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na ~ta<k sua publicação. 

'Sala da Comissão, em . .Jj.· o';'., 2 

; Relator 

10183 
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, . . 

Cafeteira 

Ph0424!ff.~~ . 

JOs~Àrrudá. 
, .... " ' 

., .•.... ,~ 'I'" \"'lo •• • ',' <., / 

'.COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA /J / J. / a 
, . ';,,' LISTADE VOTAÇÃO NOMINAL C?-..) 7 Oi 7 t 

,.~ - ~.:j. ,j..: .. r , ':,.". 
~ .. ,", . 
, ' , 

TITULARES· PFL. SIM ' NAO AIISTENÇÁO , '. SUPLENTES, PFL 'SIM NAO ASSTENÇAO 

GUILHERME PALMEIRA 'I:LCIO ALVARES )t 

ROMEROJUo. . '.\','\ .. ' 

.', EDISON LOBAO , I," l,~ 

JOSE BIANCO •. . i .. ::~ 'i. • . t.' __ 
" 

, . JOS~ AGRIPINO . -.: \ , . 

BERNARDO CABRAL LEONEL PAlVA 'y" ., 

FRANCELINO PEREIRA DJALMA BESSA 'X. 
JOSAPHAT MARINHO " , , BELLO PARGA . I 
ROMEU l1JMA ')( GILBERTO MIRANDA 

TITULARES· 'MDB .SIM · 1<Á0, ABSTENÇAO '. SUPLENTES· ,MOB_ ... ,.SIM .NAO ABSTENÇAO 
JADERBARBALHO . VAGO' 
JOSEFOGAÇA Y. NEY SUASSUNA . ':" .. '- .\..t 

ROBERTO REQUlAO CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET CASn.oO MALDANER 
PEDROSIMON - ' ' FERNANDO BEZERRA~, '; 
'DJALMA F ALCAO , . GILVAN BORGES , 

TITULARES· PSDB SIM, NAO ABSTENÇAO SUPLENl'tS. PSDB SI~I NAO ABSTENÇAO 
JEFFERSON PERES V SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA PEDROPIVA 
LUCIO ALCANTARA JOSE ROBERTO ARRUDA Y 
BENIVERAS V , OSMAR DIAS I. ) 

TITULARES". BLOCO OPOSIÇAO .SIM ' NÁO ABSTENÇÁO SUPLENTES· BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO AIISTENÇAO 
(PTIPOTIPSBlPPS) (PTIPDTIPSBlPps) 

ANTONIO CARLOS ADEMIR ANDRADE (PSB) 
VALADARES1PSB) 

ROBERTO FREIRE (pPS) . · SEBASTlAO ROCHA (pDT) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) ">< · - MARlNA SILVA (PT) 

TITULARES· 'FB 'SIM I NAO - SUPLENTES-PPB SI~I NÃO 
ESPERIDIAO AMIN ,V LEVY DIAS ' 
EPITACIO CAFETEIRA ,X LEOMAR QUlNTANlLHA 

TITITLARES· PTB SIM ·1'1"0 ABSTENÇÁO SUPLENTES. PTB ,SIM NAO' ABSTENÇAO 
ODACIR SOARES ARLINDO PORTO 
TOTA~SIM.&..:.:..NAOQ!2 ABSQ/ • _ SAL.y>~ REUN}OES, EM 02:) 105· fCl.'d . • 

.,' .'.'. ~ ', .. " ;::>. 
Presidente da o ssão de Consdtulçilo, Jusd a e Cidadania ç 
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Texto final aprovado pela CCJ ao PLS 70/98, que "Acrescenta parãgr~ 

fos ~o art. 28 da Lei 9.~96/95 que'dispõe sobre os partidos.políti­
cos' lI ~ 

I 
I 

). 
4 

, i 

Mudiflca a Lei /I" 9.096, de /9 de 
otetembl'O de 1995 (Lei dos Partidos 
Polltlco.s) para lratar de punição ao 
partido político mediante suspensão de 
coias do FU/ldo Partidáriu. -

, O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1° Esta Lei modifica a Lei nO 9.096, de 19 de setembro de 

1996,para dar nova disciplina à punição aplicada ao partido poHtico mediante a 
suspensão dó Fundo Partidário. . . 

I Art. 2° O art. 28 da Lei 9.096, de 19 de setembro de 1996, passa a 
~"" - . ~ .. - , 

vig<Ul\r acrescido do seguinte § 3°:. . . 

, 

"ArL 28 .. __ ... __ .. __ .......... __ ...... __ .... __ .......... ____ ........... : ...... ; ......... --. 
: :' 
•• "'1"'0"" •••••••••••••••••••••••••••• i ......... 0111 1.1 ••••••••••••••• ',j'" '\' ••• I ........ 00.1 •••• ' ...... . 

§ 3° O partido político, em nível nacional, não sofrerá a 
suspensão das cotas do fundo partidário, nem qualq'uer outra 
punição como co//Seqü~cia de atos praticados por órgãos 
regionais ou municipais." 

I Art. 3° O art. 37 da Lei g.096, de 19 de setembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação. numerand~se como § 1° o àtual parágrafo único: 

I· 

i 

I 

" 

, . I 

"Art. 37. A falta .:!~ prestação de .contas ou "sua 
dci'aprovação total ou parcial implica a suspensão de /lovas 
quotas do Fundo Partidário e sujeita os responsáveis às p;mas da 
lei. (NR) . 
................................. 111 ........................................................................ . 

, 
§2° A sallção 

exclusivamellte à 
irregularidade. " 

a que se refere o 'caput' será aplicada . 
esfera partidária' respo//Sável . . pela 

Art. 4° Esta Lei cntra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 27 de maio de 1998 , I; 

'Presidente: éinexercfcio 
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LlGISI.ftCftIJ Çllftllft. ftHEXftUft PELASECRElftRlft 

República Ff'lderativa d<? Brasil 

. ,G9f1stituição 
. ., . i (li. \ . \ . n., .. I'f -1988 

---------------.---------~---------------------------- -------------------..... ,. ~ ... ,.~ " " • ~I ,l. ~ . 

.. .~ '.>' li Q.~ l~ • .( "\ \ .. , .' .. . of,. .' " • 

Art. 17. É livre a criação. fusão. inoorporação e C1I."tinção ile partidos pohtIoos • 
. resguardados a soberania nacional, o regime democrátiCXl. o pluripartidarismo, 
os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os seguj~~ preceitos: 

.. • • I' ,~_,: ...,. 8 ~ ir ..I,. . 
1- caráter nacional; " . 

;J' '.";,," ~ ~. '!" ~ i I 

• ~ j., • _ L 

.................................................................................................... " ,""< 
. • li ., ~ ... or'. oi", .. ~ .. 

§ 2V Os partidos polltioos, após adquirirem persoflaIidade juridica, na forma. I" • 

da leL civil; registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral . 
• r - _.. '. -'.- .'. '. _- .... ~ -. ' i .................................................................................................... 

,~ \ l , 

. Art. 22. Compete privativamente. à União legislar, ~!'C: 
., . 

I - direito civil, oomerciaI, peoa1, processua1, eleitoral. agrúio, marítimo, 
.aeronáiltioo. espacial e do trabalho; . . 
. t :., ,,~ -.,).,. . . ' ,~ 1'\, 

..................................................................................................... 
- -.. ~ • t .. . , . ~" 

-', . LÊí'~·9.096!~ DE. Í9DE SETEMBRO DE 1995 
·:\~·)"I '~,~ · ... t,· .1' .' , 

Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os artigos 
- 17 e 14, § 32, inciso V, da Constituição.l~'ederal 

~,.: _. .,. ~.:: • .., I "li u ~: ~,./ .,- ", ':. ~ .. ~ \. .. :I' . .,., 

.. , '. . . . c . . . 
............................................... " ••••• ! • •• ! •••••••••••••• ~ •• ~ •••• ~'U ••••• _ ••••• ~.~~ ..... f • 

Art. 28. O 'IHbunal Superior Eleitoral, após trânsito em julgado de decisão, 
determina o cancelamento do registro 'civil'e do estatuto· do partido contra o qual 
fique provado: '. ' ••. i "., '. ." \ • I' , • 

I -ter recebidoou éstar recebendo recursos'financeíros deprocedfulcia estran-
geira; , 

11 - estar subordinado a entidade ou governo estrangeiros; 

IH - não ter prestado, nos termos desta Lei, as devidas contas à Justiça Elei-
toral;,~ \ ~ . '~ , ll flo J-.... ~"1: { I" \l ./i.·~ 

IV - que mantém organização paramilitar:'. 

§ 12 A decisão judicial a que se refere este artigo deve ser precedida de pro­
cesso regular, que assegure ampla defesa. 

§ 22 O processo 'de cancelamehto·é iniciado pe16 'IHbünal à vista de denún­
cia de qualquer eleitor, de representante de partido, ou de representação do Procu­
rador-Geral Eleitoral. .................................................................................................................................... 
. . Ar!.. 3i. A falta de prestação de contas ou sua desaprovaç.ão total ou parcial, 
Illlphca a suspensão de novas quotas do fundo partidário e sujeita aos responsáveis 
às penas da lei, cabíveis na espécie, aplicado também () dispost.o no artigo 28. 

Parágrafo único: : A .Jllstiça.l~;leitoral pode determinar diligências necessá­
rias à c011lplement3~iio df! infurnlaçoies ou ao saneamento de irregularidades encon­
tradas Ilas contas dos órgão!> de direção pal'tidária ou de candidatos. 

j .~ .:~.. ~ .. . • '- .. 

.................................................................................................................................. 
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FJl!CUMENTO ANEXADO PElA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 

\ ' 

, 

O[.;N0 03";, gg 
I I· 

Brasília, ()j . ~~~k de 1998 'C CJ 

" .10. , 

Senhor Presidente, 

, , 

Nos termos regimentais comunico a V.Ex" que em reunião realizada 

~;;,o;u.a....IoIoIõI..J.g, __ .esta Comissão deliberou pela aprovação, na forma do 

I i 
c;:OS", 

I 

, I 

I 

r 

n9 01-CCJ, do PLS 70/98, que "Acrescenta parágrafos 

28 da Lei' 9.096/95, que dispõe sobre os partidos políti;; 

,Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

I ,t 

EXm°Sr. ' 

~~nador hNTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
! ' i 
DO. Presidente do Senado Federal 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe- .' O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
diente lido vai à publicação. mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a Primeiro Secretário em exercício, Sello Parga. 
mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. Primeiro Se- É lido o seguinte: 
cretário em exercício, Senador Bello Parga . 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
São lidos os seguintes: N2124, DE 1998 - COMPLEMENTAR 

OF. N2 33I981CCJ 

'" Brasília, 3 de junho de 1998 

senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex!! que 

em reunião realizada nesta data esta Comissão 
deliberou pela aprovação, na forma do substitutivo 
n2 01-CcJ; do PlS 70/98, que "Acrescenta parágra­
fos ao art. 28 da lei nº 9.096/95, que dispõe sobre 
os partidos pollticos·. 

. Cordialmente, - Senador Bernardo. Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Ç>F. Nº 38198/CCJ 

Brasília, 3 de júnho de 1998 
" . , 

. Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex!! que 

em reunião realizada nesta data está Comissão deli­
berou pela aprovação cio PlS nº 229/97, que "Revo­
ga a lei nº 5.250, de 1967, que regula a liberdade 
de manifestação do pensamento e de informação'. 

Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral,­
Presidente da Comissão de ConstiJuição, Justiça e 
Cidadania. -

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com re­
ferência aos ofícios que acabam de ser lidos, aPre­
sidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art. 91, §§ 32 a 52, do Regimento Interno do Sena­
do Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da' . 
composição da Casa, para que os Projetos de lei do _ 
Senado nlls 229, de 1997, e 70, de 1998, cujos pare- . 
ceres foram lidos anteriormente, sejam apreciados 
pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi~ 
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n2 1.499/98, na origem , de 8 do corrente, informan­
do que até aquela data a Prefeitura de Guarulhos -
SP não havia formalizado o pedido de rolagem das 
letras Financeiras do Tesouro daquele Município. 

O expediente lido será anexado ao Projeto de 
Resolução n2 64, de 1996. 

Altera a Lei Complementar nll 94, de 
, 19 de fevereiro de 1998, para detenninar 

o repasse dos recursos da União aos Mu­
nicípios que constituem a Região Integra­
da de Desenvolvimento do Distrito Fede­
ral e Entorno - RIDE, com o propósito de 
estabelecer a paridade na remuneração 
de pessoal nas áreas que menclon'a. 

Art. 12 A lei Complementar n2 94, de 19 de fe­
'. vereirode 1998, passa a vigorar acrescida do se­

guinte artigo: 

'Art. 52 A União consignará na lei Or­
çamentária anual dotação destinada ao re­
passe de recursos aos Municípios a que se 
refere o art. 12 desta lei, para fins de com­
plementação de vencimentos e salários de 
pessoal nas áreas de saúde, educação e se­
gurança pública, de forma a assegurar a pa­
ridade de remuneração dos servidores das 
três áreas em toda a Região Administrativa. 

Parágrafo único. Nos dois exercícios fi­
nanceiros subseqüentes ao 'da vigência 
desta lei, as dotações deverão atender os 

. Municípios limrtróf~s ao Distrito' Federal, 
sendo os demais Municípios, inclusive os 
que vierem a ser constituídos nos termos do 
parágrafo 2º do art. 12, se for o caso, atendi­
dos a partir do terceiro exercício financeiro; 

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na 
data da sua publicação. 

Justificação 

Como é amplamente conhecido, além de arre-
• cadar. diretamente todos os tributos de competência 
estadual e municipal, o Distrito Federal sempre con­
tou com a contribuição financeira da União para a re­
muneração dos servidores públicos das áreas de 
saúde e educação, sendo que os serviços de segu­
rança pública e corpo de bombeiros são inteiramente 
mantidos com recursos da União. 

Esta.circunstância, que aliás se justifica plena­
mente em vista· das peculiaridades geo-políticas 11.: 
Capital I Federal, tem. sido de molde a propiciar um 
padrão de remuneração de pessoal do serviço pú-
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blico quJ se situ~ entre os melhores do País nas lado, o desenvolvimento da Capital e, por outro, o do 
mencionÁdasáreés. Infelizmente esta situação .. a Entomo - desnível, aliás, que não se traduz somen-
princípio I ~otoriam~nte benéfica para a Administra- te no perfil da oferta de mão-de-obra qualificada, 
ção Pública do Distrito Federal, tem produzido refi e- mas também no verdadeiro êxodo de famílias intei-
xos negJtiros não triviais na vida social, econômica ras que tendem a acompanhar os profissionais atral-
e admini~tl'ativa tanto da própria Capital, como tam- dos por melhores fontes de renda. 
bém dosl Municípibs que constituem a Região geo- Urge que se tomem medidas urgentes, se não 
econômil:a do Entpmo do Distrito Federal, pelos mo- . para solucionar plenamente, pelo menos para miti-
tivos exalninados mais adiante. gar os efeito perversos desse estado de coisas. É 

I ' , 
. A Uel Complementar nº 94, de 19 de fevereiro para esse fim que aponta a proposta legislativa ora 

de 199B; tomo já Itenho assinalado em outras opor- oferecida, que pretende estabelecer um mecanismo 
tunidadeSI representou um passo importante para institucional de transferência permanente de recur-
resgatarlnos da pobreza e da marginalização o En-. sos da União para complementar os salários pagos 
tomo do!Oistrito F~deral, além de possibilitar aos ha- pelos Estados limitrofes do Entomo, nos mesmos 
bitantes (Ia Capital melhor qualidade de vida, sem as moldes atualmente vigentes para transferências em 
imensasl pressõeS que as carências do Entorno so- favor do Distrito Federal, ou seja, para custeio das 
bre ela Jxercem. b referido diploma legal tem, entre despesas de pessoal nas áreas de saúde educação 
outros, d ~ropósitb primordial de desenvolver os ser- e segurança pública. Estas três áreas são prioritaria-
viços públicos comuns ao Distrito Federal e aos Mu- mente elegíveis em razão da interpenetração entre a 
nicípios Ique integram a Região Administrativa por oferta e a dema~da desses serviços ao longo das di-
ela cria~a, e apresenta inegavelmente um potencial visas formais entre os entes federados. Ai instaura-
razoável de induÇão do desenvolvimento dos servi- ção do equilíbrio remuneratório tenderá a implicar a 
ços pú~licos na Região. Entendemos, nó entanto, equiparação da qualidade dos serviços . prestados, 
que o nbl(o diplorÍla é tímido, e certamente fadado à num processo positivo de equidade social entre as 
ineficácik; como jinstrumento de entrentamento da populações vizinhas, requalificação e motivação 
questãol que nos, propomos equacionar ao oferecer funcional dos profissionais envolvidos -e, por último 
ao escrutfnio dos ilustres Pares a presente iniciativa - mas não menos importante -,a perspectiva e 
legislati~~. . maior racionalidade política-administrativa na' condu-

O h~cleo da questão situa-se nas disparidades ção dos negócios públicos na jurisdição do Distrito 
de rembneração i do pessoal dos serviços públicos Federal. . 
nas áreks de saúde, educação e segurança pública, Cabe assinalar que o volume de recursos ·impli-
se comparados os níveis de vencimentos e salários cados na proposta está longe de onerar excessiva-
pagos peio Distritp Federal com aqueles pagos pelos mente os encargos da União.· Como critério de gra-
Estado~ ticunvizinhos. Trata-se, porém, de questão dualismo na implantação da medida, o projeto ·con" 
que, por: suas conseqüências disfuncionais, trans- templa numa primeira fase os Municípios do Entomo 
cende Jri, muito o aspecto político-administrativo de com divisa com o Distrito Federal, considerando .que 
diferen~~ gritantes na retribuição,de agentes públi- estes sofrem mais direta e intensamente as mazelas 
cos, qub, aliás, ?ão raro têm de manter freqüentes apontadas. Os demais Municípios passariam a ser 
interaçÕes funcionais em suas áreas de atividades. atendidos a partir do terceiro exercício financeiro 

N~o são d~sconhecidos os problemas que fo- subseqüente. 
ram gerados peia política equivocada que sempre Trazendo a proposta ao debate desta· Casa 
privilegiOU as ofertas de serviços e de infra-estrutura pretendemos reafirmar a convicção de que a·cons-
pública I apenas dentro dos estreitos marcos do Dis- trução de Brasília foi feita com muito sacrifício e 
trito Federal. Um dos efeitos danosos dessa política demandou muitos recursos do povo brasileiro. As-
é a drahiática déterioração dos serviços públicos da sim sendo, o desenvolvimento da Capital, em arti-
Capital! pressionkidos pela demanda de uma popula- culação com o seu Entorno, é questão que interes~ 
ção petif~rica carente_e; por isso mesmo, insuficien- sa a todo o País. Não permitimos que ela reprodu.' 
tes par~atender: a todos com um mlnimo de padrão za o padrão das grandes metrópoles' brasileiras, 
de quali~ade. Olltro efeito conhecido é a atração que ilhas de prosperidade cercadas de miséria por todos 
Brasi1ia exerce sobre os profissionais mais qualifica- os lados. 
dos e rÍl~is prePl:lrados dos Municípios do Entorno, o Sala das Sessões, 10 de junho de 1998. - Se-
que adaba por perpetuar o desnivel entre, por um nador José Saad. 

L-________ ~~ ____ ~ _____________________________________________________________ _ 



10190 Quinta-feira 11 DIÁRIO Do SENAOO FEDERAL Junho de 1998 

LEGISLAÇAO CrrADA 

LEI COMPLEMENTAR NR 94, 
DE 19 DE FEVEREIRO DE ,1998 

Autoriza o Podêr -Executivo a criar a' 
Região Integrada de Desenvolvimento do 

, Distrito Federal e Entorno - RIDEe insti- . ' 
tulr o Program'~:EsPeclal(h( Desenvolvi­

,mentodoEntomo do Distrito Fedél'ál;e " 
dá outrasprovldêncl8s.' ." , " . 

O Presidente da República: 
,Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei complementar: , 
, Art. 12 É o Poder Executivo autorizado a: criar, 

para efeitos de articulação da ação admini~rativa da 
União, dos Estados de Goiás e Minas Gerais e do 
Distrito Federal, conforme previsto nos arts. 21, in­
ciso IX, 45 e 48, inciso IV, da Constituição Federal, 
a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno - RIDE. 

§ 12 A Região Administrativa de que trata este 
artigo é constitulda pelo Distrito Federal, pelos Muni­
cípios de Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas 
Lindas, Alexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, 
Cocalzinho de Goiás, Corumba de Goiás, Cristali­
na, Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo 
Gama, Padre Bemardo, Pirenópolis, Planaltina, San­
to Antônio do Descoberto, Valparaiso eVila Boa, no 
Estado dê Goiás, e de Una! e Buritis, no Estado de 
Minas Gerais. ' 

§ 22 Os Municlpios que vierem a ser constituí­
oos a partir de desmembramento de território de Mu­
;nicípio criado no § 111 deste artigo passarão a com­
:por, automaticarÍ'lente, a Região Integrada de De­
senvolvimentodo Distrito Federal e Entorno; , . 

Art. 22 E ri PÓder' Eeéutivo' autorizado "a criar 
'um Conselho Administrativo pará coordenar as ativi­
'tIades á serem desenvolvidas na Região Integrada ' 
'de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno. 

Parágrafo único.' As atribuições e a' composi­
ção do Conselho de que trata este artigo serão defi~ 
'Qidas em regulamento, dele participando repre­
'Sentantes dos Estados e Municípios abrangidos pela 
FUDE. ' ' , 

, Art. 32 Consideram-se de interesse da RIDE os 
fServiços públicos comuns ao Distrito Federal e aos 
Municlpios que a integram, especialmente, aqueles 
~relacionados às áreas de infra-estrutura e de gera­
lção de empregos. . 

Art. 42 É o' Poder Executivo, autorizado a insti-, 
luir o Programa Especial de Desenvolvimento do En- , 
1omo do Distrito Federal. 

Parágrafo único. O Programa 'Especial de De­
senvolvimento do Entomo do Distrito F9deral, ouvi­
dos os órgãos competentes, estabelecerá, mediante 
convênio, nOnnas e critérios para unificação de pro­
c9dimentos relativos áos seviços p.ublicos,' ~rangi­
dos tanto os federais e àquelesderesporií;abiliCtade 

',' de entes' fed!l(8is,eomo aqueles de 'responsabilida­
'dédoserites 'federados-referidos no art.1 R, eSpecial-
menteemrelaçâoa:"", ' 

i - tarifas, fretes e seguros, ouvido o Ministério 
da Fazenda; 

11 - linhas de crédito especiais para atividades 
prioritárias; 

111 - isenções e incentivos fiscais, em caráter 
temporário, de fomento a atividades produtivas em 
programas de geração de, empregos e fixação de 
mão-de-obra. ' . 

Art. 52 Os programas e projetos prioritáriOS 
para a região, com especial ênfase para os relativos 
à infra-estrlrtura básica e geração de empregos, se­
rão financiados com recursos: 

I - de natureza orçamentária, que lhe forem 
destinados pela União, na forma da lei; 

11 - de natureza orçamentária que lhe forem 
destinados pelo Distrito Federal, pelos Estados de 
Goiás e de Minas Gerais, e pelos Municfpios abran­
gidos pela 'Região Integrada de que trata esta Lei 
Complementar; 

111 - de operações de crédito extemas e inter~ 
nas. 

Art. fl2 A União poderá firmar cOiwênios com 
Distrito Federal, os Estados qe Goiás e de Minas 
Gerais, e os Municípios referidOs no § 12 do art. 12, 

com a finalidac:!e de atender o disposto nesta Lei 
-Complementar," '. " 
" Art.7R Êsta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. ' , , 

-Ait 82 Revogam-SeasdispoSi~és emcontrá­
rio. 

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 17711 da inde­
pendência e 110g

· da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Iris Rezende •. 

(A Comissão de Constituição, e Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to lido será publicado e remetido à Comissão com­
petente. 

O SR •. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Passa-
s~.à lista de oradores . ... .. . 

Concedóa palavra ao Senador Eduardo Supli­
cy. (Pausa.) 
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Corjc~o a p~lavra ao Senador Lúcio Alcânta- Os beneffcios que ~s ferTovia~ e as hidrovias 
ra. (PausaJ) . I . . trouxeram para ó rápido desenvolvimento econômico 

; I .' . . ' dos Estados UnidOs p~ta o fortalecimento, de suas 
Co~o a palavra ao Senador Lauro, Campos. 

(P ) I ' , empresas e para a integração do seu extenso territó-
ausa. . I , '. I.. '. " ; rio são incontestáveis. Simplesmente, transformaram 

da. 
cOncedi!;. o ... a p.rlavra ao Senador J~lde. HOllan,- aquela Nação no maior e mais dinâmico mercado in-

temo do mundo. . 
. '. .OS,. JOE~ DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro- No Brasil, ao contrário, as rodovias promove-
nu~iaoi~eguinte 'discurso. Sem revisão do orador.) ram a integraçãonacionala Um preço absurdo em 
- Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo; Sr's; e Srs. termos polfticose econômicos. Perdemos, política-
SenadorM, a partir de 1950 o Brasil começou a pen- mente, quando fomos forçados pelas grandes com-
sar em Óma nova matriz de transportes. Até~então, panhias mundiais, fa!bricantes de automÓveis, ao op-
as ferroVl11'àS, mesmo incipientes dominavam imensos tar pelas· rodovias. Em termos econômicos perde-
espaços ~eográfi60s e eram projetadas de acordo mos, mais uma vez, quando esColhemos errado e 
com os i~teresses da Inglaterra, que, até o final da ,elegemos, como prioridade nacional, ·um meio de 
Segundá 'Guerra Mundial, era a potência política- transporte caro, em termos de custo de conservação 
mente importante ido sistema capitalista. Assim, as li- e custos operacionais. HOje,o. que o Brasil gasta, 
nhas dé ferro respondiam, preferencialmente, ao anualmente, em manutenção de suas vias rodoviá-
campo éconômico, levando sobretudo produtos agrí- rias é, realmente,. um verdadeiro abSurdo e recursos 
colas, n\atérias-p~mas e minérios de nossas minas para esse fim ainda são insuficientes. Para se ter 
até os pOrtos de embarque e, secundariamente, ao idéia do erro inicial, possuímos um patrimônio de 
transpo1é de passageiros. cerca de U$200 bilhões .que representam 65.395 

Naquela épóca, o Brasil praticamente não tinha quilômetros de estradas e.quase todas estãodegra-
estrada~ asfaltadas e o automóvel era um bem ca- das e exigem, a cada ano, um,sacrifício gigantesco, 
ríssimo,!pois chegava de navio da Europa e dos Es- em dinheiro, para a sua recuperação. São investi-
tados Unidos, e Só as famílias abastadas gozavam mentos que poderiam ser destinados, por exemplo, 
do privilégio de poder importá-lo. '" . à construção de novas escolas,à melhoria da me-

I . . réndaescolar, à edificação de novos postosde saú-
COril a ascensão do Estados Unidos 'como . . . 

I ' I dee programas sociaispriC?ritários que lidam com 
novo líder do chamado "mundo livre" e coma im-
I, • grandes dificuldades de recursos. 

plantação do ·Plano de Metas" do Presidente Jusce-
lino Ku~ítschek, á. partir de 1955, o Brasil iria mudar 

I ,I . -
o seu destino, e começava, ali, uma nova era, a era 
do automóvel, das grandes montadoras e da cons­
trução àCelerada de estradas asfaltadas por todo o 
País. Akiim, qu~m sonhava com a dinamização das 
ferrovicis, com a Isua modemizaÇão, com o novo tra­
çado e~pacial dEI; malha, com a expansão das linhas 
e . com I á sua ~firmação definitiva como meio de 
transpqrte de carga e de passageiros '.em nosso 
País, rlãb podia imaginar naquele momentohistóri­
co, qu~ 6 sonho lestava começando a ser sepultado. 
Interes$es polítj(:os e econômicos nacionais e, so­
bretud6" intem~cionais extremamente poderosos, 
exigia~ .abertura total do mercado brasileiro para a 
fabricação de automóveis, Caminhões, tratores, o 
que exigia a montagem de uma infinidade de peque­
nas e redias el)1presas afins que deveriam produzir 
peças (le reposição; além disso, todo uma gama de 
outros I produtos. complementares que seriam fatal­
mente ,absorvid6S pelo dinamismo da indústria auto­
mobilístiba nascente. Estava, assim, inaugurada a 
era dak rodovias. 

! 

, A bem da verdade, o Brasil inteiro ficou des­
lumbrado com o nascimento da indústria auto motiva, 
com as grandes obras complementares que se reali­

. zava no. País inteiro; estradas,. pontes, viadutos, tú­
neis, estações de serviço, postos de abastecimento. 
e muitos outros equipamentos. Tudo isso deixava a 
população em êxtase, e o Govemo de Juscelino ·em 
perfeita sintonia com a sociedade. 

Verdadeiramente, foi uma época de ouro. Não 
. existia desemprego preocupante, porque o País era 
um canteiro de obras. Não existia inflação grave,as 
contas não estavam desequilibradas, não existia tan­
ta violência nas cidades, não víamos tantas favelas, 
os grandes centros urbanos da época e seus intelec-' 
tuais nem sonhavam com a palavra megalópole. E, 
nesse ritmo frenético, sem medir qualquer conse­
qüência, que São Paulo, em ritmo acelerado e com 
pressa, tomou-se, ironicamente, na boca do povo, a 
poderosa locomotiva que carregava o resto do Bra­
sil. 'Enquanto .isso,' a~ verdadeiras locomotivas, que 
transportaram· durante mais de '50 anos as riquezas 
do País, começavam a jazer ao relento, superadas e 
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esquecidas nos pátios escuros, velhos e abàndOria- atlngéo,valorde R$129 milhões, o que representa 
dos, das precárias estações da Gret West " ' ' " um custo, médio de cerca R$561 mil por quilômetro. 

Quarenta'e um anos depois do acionamento depara o trecho entre Salgueiro e Missão Velha, o custo 
partida do motor do primeiro carro brasileiro, os ,;os- ,de'implantação fiCou em R$64,5 milhões. Esses cál­
sos automóveis deixaram de ser um símbólo,de feli" '. çlllc)s,~aseiam:se em dados de 1991. 
cidade. O que era um doce sonho de cada um virou 'y""-,Noprotócolo de intenções firmado, no dia 13 
um triste pesadelo. As estradas esburàcadas~t'i'ans~ , de:fElvereiropróximo passado, entre a União, por in-
formaram-se em cemitérios, onde milhares de,farTif- . tármédio'doMinistério dos Transportes, o Banco Na-
lias perderam seus entes queridos. c:. i'doriald~Désenvolvimento Econômico e Social -

O nosso sistema rodoviário está em' péssimas BNDES --'-,a Superintendência do Desenvolvimento 
condições e perde-se hoje na burocracia, na lrÍ'lprovi- ' di:i;Nordeste ~'~udE!ne - e a Companhia Ferroviária 
são, nos buracos, no mato que invade os acosta- ~o, No~este- 'CFN -, para execução da obra, ~s 
mentos; nos caminhões que trafegam cómo pesO J)àrtesresponsáveis consideram que a presença da 
máximo das cargas acima do permitido; nos milhà-' iniêiativa'pr'ivada é fundamental tanto para promci-
res de acidentes graves que acontecem tÓd9.s,:OS~er od~se.niÍolvimento regional quanto para dimi­
dias; nos milhares de mortes, que chegaITla 50"mifa,' iliJir'o~,tamanho do custo Brasil e entendem que a 
cada ano; na violência dos assaltos que 'eStãopr~', 'Féhôvia Transnordestina será um verdadeiro corre­
sentes a cada momento nas passagens' dos' pedá" , ' do,r 'intermOdal ,de integração do Nordeste com o 
gios e em cada trecho das estradas onde' aconte~,: ,~enti'o-Ç),es~e" combinando a ferrovia e a hidrovia do 
cem, freqüentemente,roubos de cargasC~lTIassáS- ,Sã0f~n,cisco~ , ' 
sinato de motoristas indefesos; na degradaçãd'gê~e-:,;:':A·;,:,u:)Qr:,Ol!tr.o ~~do, não podemos perder a oportuni­
ralizada dos equipamentos de apoio que ,dav~m aÍltii'!1ade't1ê"élogiar e registrar neste plenário o grande 
gamente mais segurança ao tráfego e aosmotoris..i~sfoiçoqúe está sendo empreendido pelo Vice-Pre­
tas, como placas de sinalização; nos sistemas:c;:~ Co- "', sidénte, da: 'República, Marco Maciel, e pelo Supe­
municações e até nos pontos de,parada e postOs de. ", riô!endente, à época, da Sudene, General Newton 
abastecimento. ' • Mo~ira Rodrigues, para que seja logo iniciada 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senado;~s,ofutu~ , é~sa ob~a. Tenho certeza, Sr. Presidente, de que o 
do Brasil no, século XXI está na, dinamização dós D~, ~tgio; Moreira, q.ue sub~tituiu ~ecentemen~e ? 
transportes hidroviáriose ferroviários. Apesar,de te,r~ G,eneral N~~on Moreira Rodngues, Irá dar contlnul-
mos perdido quase meio século construindo apenas d~de a ,essa_Importante obra. ' 
estradas, devemos, agora, ressuscitar- a:s linhas fer-': '." ': . O Sr. Lúcio Alcânl@ra (PSDB - CE) - Permi-
reas e abrir os caminhos das águas. Pelo seu custo te~~ 'V." Ex!! um aparte? 
razoável de implantação, baixo custodemahuten" '," ,OSR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) - Se-
ção e custos operacionais compensadores, já está . -nador Lúdo Alcãntara, com muita atenção ouço V. 
mais do que provado que a combináçãQ ferrovia~hi~ 'Ex' .. '. :. ,; , 
drovia é, hoje, a mais importante o~o patabj:ile~ó' '.' ':,:>;;6Sr.Lú~lo Alcântara (PSDB - CE) - V. Ex~ 
desenvolvimento, para oalargamentó.do' mereado " . tem'tQ~Ii-,raZão quando levanta, mais uma vez, o 
intemo, para a integração nacional epara adfmihui-.. .• problema-da matriz de transportes no Brasil, mos­
ção do chamado custo Brasil. , ',- .:.,' .:~'/:, .:;' ,/'tmndbà'péquena e escassa participação do setorhi~ 

Seguindo justamente esse raqiocíriió;' dev~mós '~"d/~yiárióé dQ s.etor ferroviário. Em relação ao setor 
citar como exemplo a ferrovia Transnordestina. 'Ela .. "féi'i'pviário, o processo de privatização que ocorreu, 
foi concebida. na década de 80 como umavia,dé'li- ou de conCessão das vias. permanentes e do mate­
gação e de integração, pelo interior, com a malhariáj.j'odante a várias empresas, aparentemente não 
ferroviária do Nordeste. A sua primeira elapacobre "deu os ~sultados que se esperava. Inclusive, com 
Petrolina-Salgueiro-Missão Velha, .com umaêxten- . ,base,no noticiário da imprensa, enviei requerimento 
são de 349 quilômetros. A segunda etapà contempla - ,;de~-.inf()ri:riações ao Ministro dos Transportes, solici­
a construção do trecho entre Piquet Ca'm$iroe Cra-, , ,tando 'dê~S; Ex!! dados oficiais. Parece-me que as 
teús, com umà extensão de 179 _ quilômetros;' Ao . :' metas preVistas no processo de concessão da ma-
todo, serão 528 quilômetros déferrovíaprojeladâ 'Iha)érroviária' à .iniciativa privada não foram atingi-
com técnicas 'arrojadas, com previsão de operacia.: . das:'>Quando V. Exn levanta a questão da ferrovia 
nalidade eficiente e de custo baixo. O 'custei de. im- . i'r'ansnôR:lestiná, mostrando há quanto tempo se fala 
plantação para o trecho entre Petrolina e Salg'u~iro' . hel~ ~'queaté agora ela não conseguiu sair do pa-

'. I. 



1I 
: I 

,,"', do j! mÁ.,o DO SENADo FEDERAL Ç,,;~f,;~ 11 10\93 

pel, ficam,6~ meditJndo sobre a demora nas soluçõ- e que possa gerar emprego é renda para os seus 
es para OS lproblenks do Nordeste. De urna maneira habitantes. O Professor Celso Furtado, quando ana-
geral, o ~tor ferroviário foi muito maltratado pelo lisou a .Questãó da seca no Nordeste, foi muito feliz 
Govemo,/haja vista a tentativa de construir à FerrO- quando disse que o problema da seca no Nordeste 
via Nortei~ul - est~ aqui o nosso querido amigo, 'Se- não é a falta de água. que a abordagem de órgãos 
nador Selló parga, que é um grande representante como o DNOCS~ de apenas construir açudes, não 
do Estadb do Maranhão, e que sabe'disso.;O Ptesi_, vai resolver o problema do Nordeste, que é de fragili-' 
dente Jos~ Sarney, na époCa, fór boicotado de toda dade da economia. A economia é que é frágil, é uma 
sorte e sbmente conseguiu entregar pouco mais de economia que depende das nuvens, de São Pedro, 

I I I "- ,,"," . 

100 quilômetros. E ela ainda vem se arrastando como dizem os:homens do interior. Uma economia 
como unia obra inàcabada. Ainda bem que o Presi" que depende de São Pedro, que depende de maior 
dente Fetnando Henrique Cardoso, há pouco;'entre- ou menor quantidade de chuva, é uma economia frá-
gou ao pkis aquelÁ grande ponte rodoferroviária que, giL Conseqüentemente, o fenômeno, ~a seCa passa 
liga Mato lGrosso do Sul, salvo engano, :oú' Mato a ser uma constante naquela região, E quando essa 
Grosso, ào Estado de São Paulo; barateando enor- falta de água, quando os rigores do semi-árido se 
mement~ Ó custo do transportados produtos agrícO' tomam mais agué:!os, a região sofre, toda a atividade 
las que lsão pro<juzidos no' Centro-Oeste. Então: econômica é desmanteladff, o homem fica sem em-
quero ap,enas sonjar a minha voz à de V. ExIl, para prego e sem alimentação, e, com isso, surge, um 
que cobretnos isso. A Transnordestinà, no seu p'ri- conjunto de ações emergenciais; . 
meiro trebilo, já vai até Missão Velha, que é no Cariri " Volto a dizer - por várias vezes, V. ExIl já sa-
cearensJ; i depois, i há o trecho Piquet Cameiro-Cra- lientou isto desta tribuna - que melhor do que enviar 
teús, qué é justamente no Centro-Oeste do cea.rá. cestas básicas e carros-pipas para o Nordeste e do 
Seria, pó~anto, uina grande obra de integração de que gastar, comO'eSÍá previsto agora, R$500 milhões 
todo o Nordeste a malha ferroviária do Sudeste do com frentes produtivas é viabi,lizar obras como a , I I 

Brasil. I: , TransnOrdesátiná 'e a :ransPossiçãO'áded águas i,nterli-
, O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) - gando as v rias baCias do emi- ri o 9' apoiar os 

Agradeçb ao nob~ Senador LÚcio AlCântara as lúcl- novos perímetros de irrigação. ' 
das obsérvações que acaba de fazer e que vêm, soe Senador Bello Paiga,'é iriteressante registrar 
bretudo,1 ~nriquecer este modesto. pronunciamento. que,'enquanto em muitos municípios nordestinoses-
O Senador Lúcio' Alcântara tem razão quando'fala tãó sendo feitas 'novenas para' que chova, na área 
da importância desta obra como uma obra estrutura- de Petrolina e'Júazeiró 'o irrigante, o homem que 
dora doi Nordeste. Agora mesmo estamos vivendo está produzindo: mangà,'ilie!ão, , à.sp~rgos e uva e' 
uma seca extremamente forte na região, que está exportando esses prodútos para o 'exterior pede que 
sendo a~endida ~través de cestas básicas, através não chova, porque, naquele perímetro, a chuva atra-
de carnk"pipa. E oos, políticos e parlamentares repre- palha a irrigação e faz com 'que surjam pragas ,nas 
sentantJs! daquela região, estamos sendo acusa- culturas de frutas lá produzidas. Assim, os irrigantes 
dos, pot setores da imprensa nacional, de sermos torcem para que não chova, já que dispõem do fator 
os cUlpÁdos, porque não cuidamos da região, por- água e estão fazendo bom proveito das águas do rio 
que s6 queremos benesses para a região e, conse- São Francisco. Mas, na região semi-árida, nas regiõeS 
qüente~ente, go~tamos e ficamos satisfeitos quan- distantes do rio São Francisco; é 'necessária a chu-
do surg~m situaçÕes como essa, nas quais o Gover- va, e,' em muitos povoados, o homem e a mulher 
no é ob'rigado a temeter cestas básicas e aumentar simples estão rezando para que chova. 
a oferta de carros-pipa. " 

I Portanto, temos que trabalhar no inverno do 
E, mais unia vez, quero dizer aqui, Senador Nordeste, no sentido de ampliar a oferta~e água na 

Lúcio A cântara, que estou ao lado de V. ExIl e de to- região por meio da perfuração de poços, da constru-
dos os ISenadores do Nordeste quando reiteramos, ção de adutoras e canais e da implementação desse 
reafirmart,os e p~oclamamos, em alto e bom som, projeto de transposição das águas do rio São Fran-
que o ~órdeste não quer cestas básicas, não quer cisco - já existe um projeto racional, debatido numa· 
carros-pipas, não quer frentes de trabalho. O que o reunião promovida pelo Senador Beni Veras - e de 
Nordeste quer mbsmo são projetos que possibilitem dotar a região de um estoque de água que lhe dê 
que aqpela ecorlomia seja mais resistente ao fenô-, sustentação nos períodos,de escassez, no chamado 
meno da: seca, sbja uma economia auto-sustentável verão nordestino. 

: I ~ 
. ' 
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Com isso, ,evitarlamos este episódio negativo Sul na época do Govemo do Presidente José Sar-
para toda a Nação brasileira: o de o Govemo ter ney. Esse projeto está sendo retomado pelo atual 
que, emergencial mente, s,ocorrer a região, com o en- Govemo a passo de lesma, de cágado. Recente-
vio de cestas básicas e de carros~pipas e com a mente, a mensagem do Executivo para o Orçamento 
abertura, das famigeradas frentes de trabalho. Volto de 1999 consignou apenas 120 quilômetros para 
a ,dizer que o Nordeste não quer cestas básicas e essa ferrovia, quando somente 90 quilômetros estão 
carros-pipas e nem quer ver esse espetáculo depri- concluídos, os quais fazem a junção com a navega-
,mente em que pais e mãés de família e crianças es- bilidade do rio Tocantins., Na reunião de nossa Ban-
param pelo' caminhão de cestas básicas ou correm cada federal, delegamos ao Deputado Samey Filho 
atrás de carros-pipas pa'ra obter uma lata de água. - S. Ex" assim o fez - a apresentação de uma, 

, Estamos certos de que, se houver decisão poU- emenda que, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
tica, chegaremos à solução desses problemas. Nes- eleva esse valor para 150 quilômetros, porque não 
se ,séntido, louvo a atuação do Vice-Presidente da se está levando em conta as necessidades da região 
República, Marco Maciel, que, diuturnarnente, tem e o cumprimento daquilo que chamo de ·consciência 
conversado com a equiPe econômica e com os Mi- ferroviária". Finalmente, quero dizer que, entre os 
nistros do Govemo do 'Presidente Femando Henri- custos onerosos para o País do transporte rodoviá-
,que Cardoso, visando à,definição de projetos priori- rio, está presente o do combustível importado na 
tários e estruturado rés ,para a região, como o que conta do petróleo. Seria muito reduzida a necessida-
éstouabÓrdando nesta manhã, a Transnordestina, de do óleo diesel e do fuel 011 na l!tilização das loco-
projeto de fundamentai importância pela sua inter1i- motivas que iriam trafegar nas vias férreas, levando 
gação com a hidrovia d(,São Francisco, como tam- a produção brasileira para os grandes centros con-
bérn o proje~o de trànspósição das águas e os proje- sumidores e para o extérior. Dessa maneira, V. Ex", 
tos dos portos de PéCém'-e de Suape, por exemplo. nessa idéia que defende, tem o meu irrestrito apoio 

Portanto;'~g'radeço ~~ Senador Lúcio Alcântara e - tenho certeza - o de toda a Bancada federal do 
por suas observações. , ' Maranhão. 

_ O Sr. Bello parga (PFL - MA) ":"Permite-me V. O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) - Se-
Ex" um aparte? ' nador Bello Parga, agradeço o seu aparte, que tem 

O SR. JOEL DE.' HOLLANDA (PFL _ PE) _ muito conteúdo e foi feito a propósito do tema que 
Concedo, com prazer; o aparte a V. Ex", repre- estou abordando nesta manhã 
sentante do Estado do Maranhão nesta Casa. V. Ex" tem razão. Foi muito forte o lobby dos 

O Sr. Bello parga (PFL - MA) - Nobre Sena- rodoviaristas, daqueles que achavam que a rodovia 
dor Joel de Hollanda, quero trazer minha voz em re- iria resolver os problemas econômicos deste PaIs e 
forço à tese central do seu pronunciamento, ao qual, que conseguiram empregar nesse setor investimen-
de ,maneirâ breve, ,procurarei integrar-me. É da tos vultosos, que hoje estão se mostrando inefica-
maior justeza e propriedade a observação que V. Ex" zes. Um país-continente, um paIs com a dimensão 
foz quanto à falta de consciência da importância do do Brasil não poderia investir tanto em rodovias e 
transporteflúvial e ferroviário néste PaIs. Como cola- deixar sucateadas as ferrovias, que, durante muito 
boração" desejo apenas assinalar o fato de que, no tempo, deram uma grande contribuição ao nosso de-
meu Estado, naquela região, já há uma interligação, senvolvimento. 
por menor que seja: como assinalou o Senador Lú- Sr. Presidente, concluo o meu pronunciamento 
cio Alcântara, entre a Ferrovia Norte-Sul e a via flu- dizendo que, neste momento, aqueles órgãos a que 
vial do São Francisco. A soja produzida em Mato me referi - a Sudene e o BNDES - estão sendo mo-
Grosso ou embarcada no Porto de Itaqui, no Mara- bilizados pelo Vice-Presidente Marco Maciel para 
rihão: por exemplo, tem um custo 50% menor do viabilizar rapidamente recursos da ordem de R$380 
que se fosse escoada pelo Centro-Sul brasileiro. As- milhões para construir os trechos da rodovia Trans-
sim, V. Ex" pode verificar como são importantes para nordestina entre Petrolina e Salgueiro, com 231 qui-
a economia brasileira o prosseguimento e a conclu- lômetros de extensão, Salgueiro-Missão Velha-Cea-
são dessa ferrovia,por causa' da condição intermo- rá, com 113 quilômetros, e a recuperação ferroviária 
dai desse meio de transporte. Por outro lado, é de se do trecho da malha Nordeste do Município de Recife 
assinalar que, efetivamente, houve e há um lobby ao Municlpio de Salgueiro, que tem 595 quilômetros. 
importantíssimo e poderosíssimo em favor das rodo- Devemos também salientar o papel de destaque que 
vias. Isso fez naufragar o projeto da Ferrovia Norte- a Sudene vem desempenhando nesse empreendi-
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mento. ~ :ela caberá aplicar os recursos por meio do no da democracia como princípio universal, adequa-
Fundo dei Investimento do Nordeste.;.. Finor, que se- do às necessidades de desenvolvimento econômico 
rão re~1 Sados para o empreeridimento..· e social do País, ele continua a requerer aperfeiçoa-

É irhportante r'essal.ar que estudos técnicos mento e consolidação. . 
realizad J pela E~presa Brasileira de Planejamento Pois este que é, naspalávras do grande esta-
de Tranf;portes - Geipot - atestam que os benefícios dista Churchill, ·0 pior dos regimes, excetuando-se 
que serão trazido~ pela ferrovia Transnordestina São os demais·, carece no País 'de uma ampla refonna 
inconteStáveis, em matéria de demanda de transpor- política e partidária para alCançar o patamar preten-
te, em In~tériá' de custos operaCionais, em mâtéria dido desde os primeiros anOs desua reconstrução, 
de aná/i~ econômica e financeira', em benefícios em meados da década passada. . 
energétIcOs: enfi~, em todos os quesitos a que ,fói Quando o povo cearense honrou-me com mais 
submel~a, 'I '. ' ., ' de um milhão de votos, depositou em nosso nome 

Os !principais produtos a serem transportados . uma confiança que não pretendo negar. Desdi> os 
serão: rhilho, soja, minério dEi férro, produtos sidenir- primeiros dias de nossa campanha eleitoral, tinham 
gicos, dipsita, gesso, cimento, alumínio, alumina, .ta- os eleitores em mente que este Senador haveria de 
relo de I soja, saJ,;açúcar, álCool, adubos é' fertilizari- lutar nesta Casa pelo aperfeiçoamento do regime 
tes, dekvados de petróleo, farelo de soja, além de democrático, dándo uma modesta, porém tenaz con-
muitos hutros, Para se ter uma outra idéia 'de sua' im~ tribuição, para que possamos dotá-'Io de. mecanis-
portância como fator integrador dos grandes centros mos capazes de promover urna verdadeira democra-
de carda do Nordeste, com a'sua conclusão, o tre- eia social, isto é, um regime em que a participação 
cho Sãi:> Luís - Recife será encurtado em 407 quilá- representativa promova. o resgate efetivo das enor-
metros le, o trechb São Luís"5alva~~r, em ,t342~qui- mes distorÇões de ordem sOCial .e regionais que per-
lômetrosl .' I' .'. ' , ' '.' sistemno quadro cotidianê)dif:v!d~>nacionaL~, 1'- .1' 

P~ra finalizkr, Sr. Presidente, por todos os be- É legítimo, portanto, que procu'remos cu";'prlr 
netrcios que trará para a Região Nordestina e para o no exercíciQ do mandato o que prometemos a todos 
desenv'o!vimentol brasileiro, a Ferrovia Transnordes- aqueles que nos honraram com o sufrágio do nosso 
tina dek ser motivo de prioridade nacional em maté- nome para. representar o Ceará no Senado Federal, 
ria de Ix>lítica dé transportes. Portanto, a economia Nossa preocupação, cori'creta e objetiva, sempre foi 
regional $erá imediatamente beneficiada, porque au- e é com a representação política no Congresso Na-
mentará I em multo o fluxo das riquezas com trans- cional e, mais especificamente, em relação ao Sena-
porte ~ busto baixo e será fortalecida igualmente a do Federal! para que esta Casa possa praticar cada 
integraÇão de ur(la grande área econômica.' . vez mais e melhor a verdadeira democracia. ' 

AI atenção às ferrovias, às hidrovias e à Supe- Prometi lutar para dbtâr o senado Federal de 
rintend~ncia do Desenvolvimento do Nordeste - Su- maior representatividade política. E,' de fato, no dia I I , 

dene, como órgão coordenador das políticas de de- 26 de outubro de 1995, ocupei esta tribuna para me 
senvohtiinento local, é um dos requisitos mais impor- pronunciar sobre a necessidade de refonnas políti-

I I , d P , tantes para a retomada do crescimento o ais. cas e, em especial, sobre a qúestão da duração do 
Era o qu~ eu tinha a dizer, Sr. Presidente, mandato dos Senadores da República, Volto hoje à 

agradEkendo a gentileza dos apartes que honraram tribuna para tratar do mesmo tema, Passados três 
o meu Hodesto pronunciamento. anos de atuação nesta Casá.; observo com maior 

Muito obrigado. convicção a procedência daquela proposta, de resto 
I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- defendida nesta Casa também pcir alguns de meus 
do a palavra ao Senador Lúcio Alcântara, Pares, entre os quais cito o Senador Eduardo Supli-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- cy, signatários que fomos de uma proposta de 
nuncia! <> seguinte discurso. Sem revisão do orador,) emenda constitucional que não chegou a reunir' o 
- Sr. Pràsident~, Sr*s. e Srs. Senadores, o processo número mínimo de asdnaturas para que pudesse 
de coh$trução do regime democrático em nosso tramitar, 
PaIs, iniciado há mais de uma década, ainda não De início, devo advertir que não defendo a tese 
está i~teiramente consolidado. Apesar de havennos da redução do tempo de mandato dos Srs. Senado-
eliminédo do c6nvívio institucional toda e qualquer res como uma tese negativa, com o objetivo equivo-
fonna idE! organização de inspiração totalitária e ter- cado de negar as tradições da Casa. Desejo, isto 

, I ' 
mos conseguido fonnar um sólido consenso em tor- sim, ratificar posição de luta por esta Causa como 

i 
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forma de maior aproximação entre parlamentar e ci- res, tanto da Câmara dos Deputados quanto do Se-
dadão, entre representante e' representado, dimi- nâdo Federal. ',.', ~ ') 
nuindo o espaço excessivo que se possa formar em ", Quatro anos pode ser um período suficiente 
um perrodo muito longo de mandato entre a vontade para que um Senador cumpra sua pretensões legis-
do povo e as decisões do Congresso Nacional. lativas e dê, aos ,eleitol'f;!s" na justa ,~ida, uma sa-

Oito anos é muito tempo para um mandato ele- tisfatória resposta','àcoofiança.recebida Em todo 
tivo. Tanto é assim que estudos que empreendi ter- caso, é matéria para ser discutida, no bojo da refor-
minaram demonstrando que, salvo um ou outro ma polftica que está em andamento em comissão 
caso, como o di Fmríçi, são pouqurssimos os par- especial desta Casa, até' 'párâ'que se poSS$ estabe-
ses que adotam períodos tão longos para um parla- ", lecer para o Senado comPetências restritas à ele, de ' 
mentar eleito, assim mesmo com Senados cuja com- 'forma que a diferença entre as duas Casas se dê 
petência é extremament~ inferior à do Senado brasi- muito mais pela natureza das suas, atribuições do 
leiro. Oito anos é tempó'suficiente para que os com- que propriamente pela duração do mandato. 
promissos eleitorais se "descolem" do conjunto de Portanto, fazemos aqui 'um,' ap~lo' para que 
preocupações do eleito'rádo' que, alguns anos de- esse assunto seja examinado dentro' dâ' reforma po-
pois, estarão postando-se dia~e de expectativas" ""i" lítica que está em andamento, para que possamos 
mais atualizadas com os novos desafios impostos"" dar uma contribuição, se for o caso, com a adoção 
pela evolução dos fatos cQnjunturais. dessa providência, para o aperfeiçoamento do regi-

Somos rep'i'esenta~t9~'- e isto temos que ter me democrático no País. ' '0'0,' •• _;;" 

sempre em mente -' de' um 'Pars em acelerado pro- Era o que eu tinha a dizer. I i", I " , 

cesso de mutaçao. O 'Brasil que queremos, e a de- Muito obrigado. ' \' '. :., ' '. {. 
mocracia que pretendemos, ainda está a se formar a "",~"" O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Faculto 
partir das experiências concretas que vivemos no ",' 'a palavra a quaisquer dos Srs. Senadores que dese-
curso do nosso desenvólvimento. Uma maior aproxi- jarem se manifestar. (Pausa.) " ' 

- .,,_._ -I' .. :; ,_. _ • ',- I , 
maçao entre a vontade ,popular e o processo de de- O SR. PRESIDENTE (Geraldo MEllo) - Nada 
cisões polfticas. ' ' , mais havendo a tratar, a Presidência vai' encerrar os 

A maneira mais eficaz que tem o eleitor de trabalhos. 
manter correspondência real entre a sua vontade é "Ei" ",'l', ',' • é .Está encerrada a sessão. 
atuação dos parlamenta~s é a possibi!idade de ava- (levanta-se a sessão às JJ. ,horas e 38 
liar o desempenho de seUs'representantes. minutos.) , ' .. , 

Nesse particular, é de se louvar a instalação de 
emissoras de rádio e de televisão que levam a todo 
o Pars o, desempenho e á atuação dos Parlamenta-

, . ,,(Õ ... ,1 
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CE-2284187 
DF':20W~7 
PR-2124125 
SP-2351/52 

PA-21 01/07 
"AP-2241/47 
AC-2181/87 " 11', ",'1' .. i',-.·;'.·,,',·,', .. · .. ';, ,.-- ,; "i 

~ .~.'~.'.~< . :i'~ ........ // .. ~~,.:;~ .... '~., '-.' .. ) .. . 
!. ... . ". I· ~.~ .... I .~ ... ~ 

I I " .; • " , , " . . '" . . • PPB ., 
ESPERIDI'l-0 AMIN" . SC-4206l07' ." ._-". "'1-LEVY DIAS _.- - 'MS·1128/1228 
EPITACIQ CAFETEIRA. MA-4073/74 .'" 2".LEOMAR QUINTANILHA : .. ,,,,,. TO-2073/74· 

I I i j 'PTB, ... . ' . 
!?I;>ACIR SOARES j,,_R0-3218/3219 ".. .1-ARLlNDO PORTO MG- 2321/22 

I ' ,;,."",. 
I ,J . . I'·~·~ . '. ,,, . 

-~".-cí' ' , ·t'·· ,~" " 

I ; 
REUNI(í)ES: QU-i\RT AS-FEIRAS ÁS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECREt ~O: VERA LÚCIA Ll'\CERDA NU~S ~,DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 " . , 
TELEF@NESDASECRETARIA:311-3972/4612 FAX: 311-4315 

, I I 

: ' 

,', 

, 
\ " 

Atualizada 81'!1: 03/06J.98 

I 

.1 



" 

TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL: DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJÜCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON,LOBÃO ' 

• ,...4) COMISSÃO DE EP,4CAÇÃO- C~. : .­
PRESIDENTE: SENADORARTURDA-TAVOLA' 

VICE-PRESIDENTE: JOEL: DE' HOLLANDA, 
(27 mULARES E 27,SÚPL~NTESi' . 

SUPLENTES 
PFL,' ... 

, . ,'BA - 2211/12 1·BERNARDO CABRAL, 
. PI·3085/87 2·VlLSON KLE,If)lÜBING 
'PE-3197/98 3·LEONELPAIVA 
ES-3130/32 4-FRANCEL.INO PEREIRA 
T0-4070m' '., 5-GILBERTO'MIRANDA 

• ' 'RR-2111/17 6.JONASPINHÉIRO 
,.; ". 

'SP-2050/57 7-VAGO(2) , 
MA·2311/46 -",-~-VAGO 

.. 
'. ~ , \ 

. . AM-2081/82 
"S(:-20411,42 
, • :ÓF~1046/1146 

.. ,MG-241J112 
"AM-3104/05 

MT-2271n2 

I , PMOS ' 
JOSE FqGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY . 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA ' 
COUTINHO JORGE .. ' , 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS ' 

: •. RS·3077n8 " 
• ,:,' :'RN-2461/61 .. 

• , ~R·2401/02' . 
ES-3203/04 
Ap·3429/31 

, ·RR-3067/68 

1-RAMEZ TEBET 
2.JOSÉ SAAD' . 
3-NEY SlÍASSLÍNA 
4-NABbR'JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-1RIS REZENDE ' 
7-VAGO 

PSDB 
RJ-2431/32 ' .. ' 
PA-3050/4393 

" .' CE.22~1/8~ 
. AL-4093/94 
. CE-3242/43 .' . 

1.JEFFERSON PERES 
2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

.. 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
• 4-CARLOJ; \NILSON 

S-PEDRO PIVA 

MS~2222123 
G0-3149/50 

.. P8'-4345/46 ' 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 . 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 

, 'SP-2351/52 

. ·1 

17~~~~~~~ ___ '~BL_O~C~O~D~E~O~P~O_S_IÇ~Ã~O~(7P~T,=P~D=T~,P~S~B~,P~P~S~)~~ __ ~~~~~~I ' 
LAURO CAMPOS· PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT ' ,AC-2181/82, 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
EMILIA FERNANDES - PDT " RS-2331 137 " '3-5EBASTIÃO ROCHA AP-2242144 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT, RJ-4229/30 4-VAGO. 
I ' PPB 

LEVY DIAS - MS-1128/1228 . 1-ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 ' 2-ERNANDES AMORIM -
I . " PTB 

ODACIR SOARES R0-3218/19 1-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

(2) Em vlrt~de da posse do Serllidor Waldeck ameias como Ministro de Estado da PrevidênCia e Assistência Social. em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS~FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) SALA N° IS· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES~ TEL. 'DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3111 
(*) Horirlo de .... rd~ ';"m'. Ata publicada no DSF de 11.9.97, pgs. 18655/6 
Horirlo reglmeiltal: 5 .. felru •• 14:00 b.. ' 

Atualizada em: 05/05198 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES,EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
i PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 
I VICE.pRESIDENTE:,SÉNADOR ROMEU TUMA 

I, .! (19 muLARES E 19 SUPLENTES) 

nT~LARES SUPLENTES 

Ili 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO N~POLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO I 

I I. ,J! 

BERNARDO CABRAL 
ROMEU teMA" i 
JOEL DEi HOLLANDA 

I ! I 

JOS S,6IRNEY,. 
PEDRO SIMON' I 

I' ,.' t 

CASILDO MALDANER 
JADER BARBÂLHO 
VAGO (f),! ,. I 

li 

... ·~FL,' 

'" ,AL-3245/47' 1~ VAGO 
•.. ·PI-4478n9,." 2-BELLO PARGA 

RN-2361/61, . 3.JOÃO ROCHA 
,.' ,AM-2081/87 4.JOSÉ ALVES' 

.: .. SP·2051/57 ".' ,S-VILSON KLEINÜBING 
PE·3f97/99 ' 6- JOSÉ BIANCO 

AP-3429/3f 
RS-3230/31 
SC·2141/47 ' ' 
PA'30S1/53 

PMDB , 
'f-MARLUCE PINTO 

2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
ARTUR [)A TAVO~ 
C~RLOS, ~ILSON 
LUDIO co~u~o. i 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 

. f.JOSE IGNÁCIO FERREIRA' 
, ,2-TEOTÔNI0 VILELA FILHO' 

, MS-2381/87 . " 3-OSMAR DIAS. . t , 

BENEDITA DA SI4VA - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA F'E'RNANDES - PDl-

I " 
' 

, i 
I' 
" I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS 
RJ-2171177 f-EDUARDO SUPLICY - PT 
RJ-3f88189 2-ADEMIR 'ANDRADE· PSB 
RS·2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO·2073/74 1-LEVYDIAS 

I i PTB 
ARLINDO PORTOI MG- 2321/22 

I ; I 
(1) 'Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

100DACIR SOARES 

l • 

.. 
.. I 

, 'M'Â.3Ó,69(72"· '" 
, T0-4070171'" 

SÉ-40S5J51 " 
• SC:2041i47 ,~' 
"Rq~~2~1{~~, ,~' 

RR-1101/4062 
, • RN-2461/67" 
'~O .. ~091/9~ :: ' , 

ES-3203/04 ' .. 
Gci~2032J33, ' ' ' 

;:. ,-t .' 
."'- ! . 

ES~2021/27" 
AL-4093/95 
PR·2f21/27 

! I 

, S~-3215/f6 
PA-210f/02 
AC-218f/82 

MS-1128/1228 

" R0-3218/19 

, '1 

REUNI~~S: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECREljÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFqNES DAI SECRETARIA: 311-3259/3496 

"' . 
SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3367 

FAX: 311-3546 
(*) Ho,",rIo de aeonlD eom a Ala pablleada DO DSF de 12.9.97, .... 18655/6 
HO'"'10 reg!meJllal: 5 .. fel,.." 10.00 b .. 

Atualizada em: 13/0S198 . 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS D~.INFRA·ESTRUTURA • CI 
~.' -, ...•• PRESIDENTE: VAGO •. ' '.' ., ...,,,. 
'. '. - . VICE,-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

. ' ' . (23 TlTULÀRES-E 23' SUPlENTES) 
o ... ,', ~". ',. ,'~' .' ~', • '. ',' '. ',' • . .. - ~~ .. ~ .. 

TITULARES .'.: .- ':'-".'.-:,~. -. 'SUPLENTES 

I I PFL 
• ~J~O~S~E~A~G~R~IP~IN~O~--------.·-,~R~N~~~36~1~~~3~67~~.~:'~i~.F=RA~N~C~IS~C~O~B~E~N~J~A~M~IN~--'~"B~A~~~1~7=3~~17~4~ 
-, ROMERO JUCÁ • ····: .. RR.21i1/2i17 . -2.·JONAS PINHEIRO '.'" - .. :,'·;"T.22711,2.277, 
',VILSON KLEINÜBING -SC·204i/2047· : .. : 3··GUILHERME PALMEIRA .' ,AL~245/3247 
ÉLCIO ALVARES' " '-ES~130/3i32'· 4- JOSÉ AL.VES . , • .- .' SE-405514Ó57 
JOEL DE HOLLANDA -, .: ." PE·3197/3199 _ 5-RQIYI.EI,I.rUMA Sp·2051/57 
HUGO NAPOLEÃO : ;'PI ·4478/4479 6-GILBERTO 'MIRANDA A'M~1166/3i04 
ELÓI PORTELA (cessão) PI ·2131/37 7· vÁ~b (2) ;. : 

NABOR .JUNIO~· 
MAURO MIRANDA 
GERSONêAMÁTA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

, , I 

--'PMDB"'" , 
,.AC·1478/i378 ·1·RQJ;iElrl:O Ri::QUIAO . 

-.,";':(;0.2091/92' '- 2·RAMEZTEBET 
. ' ". ES:'3203i 32ôot " 3-CARLOS' BEZERRA 

GO-2032133· ., 4.JOSÉ' SAR:NEY 
,. ,'RR-110i/4062 5· VAGO 

6· VAGO 

PR·240i/2407 
MS·222i/27 

, :Mr·2291/2297 
, Ap·2351/52 

VAGO (3) 

I ' < , , , ~ • , • I 
, ~--~~~~~~~~~~: -== ' . ~ .. "Soá _ . , 

JOSE IGNACIO FERREIRA-- , ,ES·2021/2027,' -- 1-CA~.I.,Q~ WI~~ON _ PE·2451/2457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA - '·DF·20i1/2017· , 2-COUTINHO ;JORGE - 'PA~050/4393 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093J95, 3-OSMAR 'DIAS PR-2121/2i27 
PEDRO PIVA _. SP·235i/52 ,4-VAGO m '.' ': ':,"" 

. . '.:'.~ , . ... . ', . 
BtOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT.'PSB.PPS) 

.JOS EDUARDO DUTRA· PT ,SE·2391/2397 .• - ,~ .. 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE.2201/07 • .- -' '2~E[)UA~D() .SI,II'L1CY (PT) 
EMILlÀ FERNANDES' ~ PDT '" RS·2331/37 - 3· LAU,RO:CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

-- ~ ... '. -", .... ~ . , .... .. . . 
. PPB 

MS·1128/1228 '. -- i·ESPERIDIAO AMIN ~ 

RO·2251/57- -' - . 2· EPITACIO CAFETEIRA 
PTB 

RO~218/19 i·ARLlNDO PORTO , 

(1) Falta IndlcaçAo da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessilo legislativa. 

- Sp·32i2115 
DF·2341/47 

. SC·1i23/1223 
MA· 4073174 

MG ·2321/22 

(2) Em virtude da possa do Senador Waldeck Omelas como Ministro d~ Estado da Pre~idência e Assistência Social, em 7.04:98. 

(3) Em virtuda da posse do Senador Renan Calheiros como Mi~istro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 
~ .. ":...,,;" "'" \... .• .:.T 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS (*) '. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN.ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
*' ( ) HDrárlo d. ocordo com I Ali publl."d" no DSF d. 12.9.97, PIS. 1865516, 

Horário r.glm.nral: J's relras ~. 14:00 hL 

Atualizada em: 05/06/98 



... "' 
.', . 

" .~' : • > ~ '--: • 

7) COMISSÃO D~ FISCÀ/-IZAÇAO E,ÇO,NTROLE - CFC 
. .' -(Resoluçjlo nO 46,de1993) " . 

I . 

TITULARES' 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES I 

.. I I ' 

JU~IO CAMPOS , 
JOAOROCHA . 

I , 

GILBERT(!) MIRANDA 
, ! 

JOSE SMQ 
NEY SUASSUNA 
DJALMA ~ÁLCÃO I 
VAGO (2) I -

VAGO I 
I I 

. I I 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VlCE.pRESIDENTE: SENADÓR:CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
, .' . , 

.. .l ,f; 
, ( . 

.,.' " 
,:"" .. ' : ... , .>. ." 

;' :SUPLENTES 
' ... : ~. 

BA~173J74:'" . . 1~VILSON:KLEINUBING 
. SE:"'055/56 ;':.) .' 2~FRANCEUNO PEREIRA 

. -MT -4064J~5.:;:j;,7~3-DJAL~ABESSA 
T0-40701171:-_';, .. : .... _.':t-". 
APtII~104105.'v'>- . 

GO~3149/50.· . 1.;(;ILVAM BORGES 
PB-4345I46 ".: : 2..JOÃO j:RANçA (1) 
AL~:2261/62'-:-'; i'.' .- ," , 

. , ' . .~ ,. '..:;;. 

'-1"' :'. <l·~.~,:.~ 
.. -

SC~2041/47 " 
MG-2'4tf/17 
BA-2211/12 

. ,AP-2151/57 
:. RR~067i68 ", 

BENIVEAAS 
CARLOS ,?,ILSON : 

CE-3242/43 
P~-2451/57 '.' , 

.. SP-2351/S2', 1 

t.JOSE IGNACIO FERREIRA·' -. ~S-2121/22 . 
2-COÚ~It.lHO JORGE '. " '., PA-3~50/4393. 

PEDRO PIVA " 

'I 
< • .) ...... ·'LO ~... '. • 

L •• .' 

I I ! BLOCO DE OPosiçÃo (PT,PÔT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLICif - PT 
VAGO' I 

SP-3215/16 ~1-BENEDITA DA SILVA ~ PT . .'. 

I , : 
EPITACIO, CAFETEIRA 1-ERNANDES AMORIM 

I I : ••• .f 

ODACIR SOARES I . RO-3218/3219.. ARI:.INDO PORTO 
I ,I . .', , • /.:' -', 

(1) Desfiliou-se do PM'DB, ingressando no PPB; ~m2,10;97. 
(2) Em virtud~ do falecimento do titular, em 13.04,98' - -,_ .', . 

:! '." ..... ", , ... 

" 

RJ-2171m 

• 1 • 

RO-2051/55 

MG -2321/22 

I 
' ' .. '.' .~:, ~~.. ~ .. :,'''' ... , 

REUNIÕ~~: QU4-TAS-FEIRAS ÁS 17:00 II'S(*>.., S4A:'N" 96-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO _ 'fEL; 'DA: SALA DE REUNIÁO: 3l1.31S4 . 

I, . ..' '.~ •.. ' . 

TELEFOi!· S(?:~I:r~ri~~~~::::u~.,il~~~~5,D.~,~:~~-IU:~,; .!~_060 
I Atualizada em: 05106/98 
: ! 'I "'. • " 

. , 
.. .,. .. 

,. " . 
. ", .~ . 

, • 'I· :,"~.~ . ,"' 

c- , . 

I 



t(..t~.;: . 
~'.'I!""" 

l\.'.I· 
';' ;ç:,,*.~. 

.' .' 7ó1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 
. (*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À.j:íSCA~I~çÃh DAS ENTIDADES FECt:t~I?AS DE 

PREVID~NCIAPRIVADA (FUNDOS DE PENSA0),' QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL " ,',',',',' 

. TITULARES 

.1, 
JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
. . 'VlCE-PRESIDENTE: SJ;NADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

.,.J"':--J . 

---:-;- -:-;-. ;- SU~LENTES 

- I.. PFL 

, SE-4055156 " 1NIlSON KLEINUBING 
AM-3104/05 ' 2- VAGO (2) 

PMDB 
•. .'.\ JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

~ ....... ~ . - - - -- . - - - _. 
1" .. i 

. 'BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB,PPS) 
'I SP-3215116 . 1<'- .. . ' ..... "" .... 

, .. ~ , 

.' , ·',RR-3067/6B 

::,PA·3D50/4393 
• I , ' 

I ppa+~-
'~~~~~--~~~~~~~~~~--~~~ 

EPITACIOCAFETEIRA . MA-4073174 . ·:..ERNANDES AMORIM ''',RO,2051/55 
- I ~ , ,'" • .i.. ·"'F· 

.(1) Desfiliou-se do PMOB. ingressando no PPB. em 2.10.97.. • .• _ • _ ,-, 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Mlnlsiro~de Estado da Previdência e Assistência Social; em 7,04.98, 
(3) Em virtude do faleciin-e'nlo do titular;-em '13:M9ij; ;.1,- - - " h-""," .,' - . 

~ __ _ .... ..-._._, , .......... __ .... __ •• 'R 

.. "'" 
REUNIÕES: . • --. . - -~ .. ";~-'SALAN°O~AL'A SEN. NILO COEt.HO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARV Ai.'HO TEL.·DA sÃLÁ DE REUNIÁO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
'_ f.. ' 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADoR GILBERTO MIRANDA 

.fi-, _ ,,',_. ;.t' . L",'. 

t;~ J"Y I' ':' • 
Atualizada em: 14104198 

" . 

'"'.'~' . 



, , 7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

I ~. f . ., • ~ GOVERNO DE RONDÔNIA . 

: PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA - -
I '. -I' VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

. (7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

I 

, 

, i 
I i ... , TITULARES 

I I I 

. , -, 

. ' . 
• ,,- 'r 1 

';10-. , . 
. \. 

PFL 

'. -,' 

" 

_.No" ... __ .. 

SUPLENTES - ,. ~ 

1-UPLIO C~MPOS ",' MT -4064/65 1-VILSON KLEINÜBING I' SC-2041142 

2~ILBERTO MIRANDA - AM-3104/05,...- 2-FRANCElINO PERÊiRi..-u MG-2411/17 

I I i , " .,"" - PMDB 

1-WOSÉ SAAD " . _. . - GO-3148/50 ·2-JOÃO FRANCA '-"', RR-3067/68 
I 

I t. , • 

2
i
NEY SU~SSUNA -_. - - . - PB-4345/46 _. --' .. . _ ..• 

li! PSDB,-
..... 

1tBENI VE,RAS CE-3242143 ~ 2-COUTINHO JORGE .,.: •. , PA-3050/4393 

I I, i BLOCO OPOSIÇÃO (PT+PDT+PSB+PPS) , 
I Ii 

1-EDUARDO SUPlICY-PT SP-3215/16 ' 

~1+I~i __ ~' ____ ~~,-________ P~P_B_+_PT __ B __ -______ ~.~,~.r~':_·~:_" __ ~I-
rNAN:E~ AMOR". • R0-2251/55. ,":::~ ,;'~~, 
I I -'.~, ~_ .• ' ~:-'. __ ;' 

r ' " - .• - ,- - - .• 

li , . 
I I " ... ' •••• , . ' . --; - . . 

EUNIOES: 
S$CRI!T4RIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
fAx 311-1060 . 

: ~ 

ANDAMENTO 

I ! 

... ~ ~" ~~!t'~ .. ~ t~:..-:~ 

,ALA SENADOR NILO COELHO 
.SALA N!! 6 - TELEFONE: 31,1-3254 

, , •. __ J 

ATUALIZADA EM 29-4-98 i 

, . . r .. 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR CONTINHO JORGE 
~ . 1 . 



", - . 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VlCE,P~ESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAI..: DEPUTADO PAUL.O BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

, . '(18 TmJLARES E 18 SUPLENTES) 
I '_I" /;' 

't ~ !!'. o', ":-

TITULARES 
SENADORES 

PMDB 

SUPLENTES 

JOSE FOGAÇA • _ 1 • PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER· .. : . 2·' ROBERTO REQUIÃO. 

_~ ~I ~~~~~~~~ ____ ~P~F~L~~~~~~~~ ____ ~ 
. '\ . ..VlLSON KLEINUBING hj' 1 • JOEL DE HOLLANDA 

DJALMA BESSA ·2· JÚUO CAMPOS 
'I ~~ I· 
~L~U~D~IO~CO==EUH~O~----------~~·~'~.~J~O~S~E~IG~N~A~C~IO~FER~R~E~IRA~~~ 

. I PPB .1 
f', LEVY DIAS 1 • ESPERIDIAO AMIN 

I PTB 
JOSE EDUARDO 

I BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PSB,PDT,PPS) 
:." •.. BENEDITA DA SILVA' • EMIUA FERNANDES 

,TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIÂ 

I /, 
EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

I . f~ . _ • 

-JUUO REDECHER • , 

~ .: SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 

PSDB 

P.PB 

CONFUCIO MOURA 
ROBSON l1JMA 

NELSON MAACHEZAN 
RENATO JONHSSON 

I PTIPDTIPC do 'B 
MIGUEL' ROSSETTO ' WIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

l' 
ENDeREÇO: cAMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11 • SALA T/24· BRASlUA· DF· 70160«10 
FONE: (55) (081)3187438 3187188 31N232 318-7433 
FAX: (55) (081)3182184 
SECAEfAAIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVAIJiO 

.... rertn em 0S/05R1. 
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j ' CONSELHO COMPOSTO,', . ". -.!;.,:.:<', .. ;',:" f' NÓS TE~~E~!9~~~~UÇÁO;":".",; 
'~~.~~>'~ ""'" b: ;.:!.;\~.\. ,.:o,;.,? 

i .ct?NSELHO DESTJNADO A PRQ .. CÊI)ER . .0' .;O!o~: ':~' ... '. 
'li ! . . . .... . • . . ,,..,. ~ -. !~. _ ,,",.' .• " •• : " ,".; ',t,,' 

• A APRECIAÇAO DOS TRABALHOS ALUSIVOS' A COMEMORAÇAO ........ '. 

I ho CENTENÁ~O D~ MÓRTE DO POETA,CRUZE'SOÚSA: :<'::;C:"',.; 
j. -. o.' ... .. (Resor~Ção·nõ·l. de 1998_C~'o/; ,1:< (":"'" .;·;,'l.::J';;.,';'l':':' , 

--.' .' 
" ~\ 

'- t 

.. . , 
, 'i~ 

,'.{ 

, '. 
"i 
d o. 

Etm;;::g~~~~:; ~ 
i r~t;rrio -C;:k,.s:Magáüiã~; (membid nat()} }:,:' ... ': .. ,:) 
i ....... 1· ., .... : . Ronaldo Cl!flha Lima 0,0 - :c..', '.f;",. :.';:'!"')':~'" ." /;;-
I··.;l-o~.:· q -Esperidião Amini,>, .,l .. >~"" "i <'; 

.'0 o L~_o __ .~_._ ... _ .. o_ ... o,.~~~~.~ .. ~1§~!~~!!~~._.:.~ __ .~L .. ' ; 
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• t~ I .. 

COMISSÃO DE'JULGAMENtÔ.:: 
J", ". 

, -
"'-'---'---"""'_0_- . ____ .. , . . 

Senador Abdias Nascimento. ... .! ',', 
Senador Esperidião Amin .. ' . ", .I' c" . ,' . .'. ;; '.~' 

,",i-

Deputado Paulo Gouvêa '·~·,I,;.;' ,;:':;'! :/,' :i,·,! 
Gerardo Mello Mourão - poeta e ~scritor .1,' " ,~,'" :~j~",:. r',·· ... 0 '\ 

Iaponan Soares - professor e Vlce-'" .: o '. 

presidente do Conselho de Cultura,~l(;; , " . ~,:. ; 
'.o', .:/ 

Estado de Santa Catarina ' ,. ; 
"- . . <-i • :~ 

' .. ' . ." 

;'1, 1 "r" i~ " .:. ,., . ~ 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
\fra N'2, Unidade oe ApÕio 111. praçã dos Três Poderes. CEP 70.1650900. Brasllia, DF. 

Fones: 10611 311-3575/3676/3679. Fax: 1061' 311-4258. E-Mail: sse1ec@adrrrass.sena!lo.gov.br .. 

r ' ,. .• ' .. 
hfÍ.. .J,. 

. ~; .,r~~p{.Jblicações 
..1.... • . + , 

Agenda 21 (R$10,00). Relatório da Confer~ncia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992 . 

. ' - ..... r- . 
A Vida do Barão do Rio Branco(R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da ,Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. . . 

. ';j, I 1">'(' "1 

I 

Dados Biográficos dos Presjdentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa; trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

'. ,4l"".. . 
Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos. dias. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, átos internacionais, 
Código Florestal,'Código de Mineração, legislação federal e índice temático. . . . 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História .(R$ 8,00). História do sistema: constitucional 
brasileiro, no pêriodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de ~ocumentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

. , 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio·Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. .~' > • • 

Coleção Estudos da Int!lgração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$3,OO). "O Atributo da Soberania·, de Heber Arbuet Vignali. , \ , ,.' .,. . . 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 
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S~bsecretaria de Edições Técnicas do-Senado Federal'" 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasíiia: DF/ 

! 
1 • __ fJ ",..!. .. ;. ,..-.. -r 
1'-',j - i ~ I • j , ;; , I 

GD/ROM Legislação, Bra'sileira . 
I 1997 

. 1 Quarta ediç~o 
11-'" :;..; I .. 0'''. ".{- .~~ ~,.:t ~. • .... ' '. 'c .. ~ . 

I; .J ," "..,. j.R _.::-t 
,·.i·" .~ .. ,," .J .... ~.~.'.::~ Vl .. 

W

• - t:'h:~.·':-J 
~ • '. .... . • ,", 1 .. ' .~ .. 'L. ·~' . .;.;r f'. ,-
, .. ~ . J J" , ~ 

I Co-edição SDINF/SSANUPRODÁSEN', ··,':'·~~<~.·~\,<i 
.1 TOd~S as normas de hierarquia superior adecretd.~xecutivÓ editadas 'eiÍtr~:o - ,:~, 
I! ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. , •• ', ",', .. ; -~4 .• ~'~.'1 

, T' pa~~ cada norma apresentada, é fomecida a .Ii~~a de norrn,a.s ~dit~~a~' ~~'~ 
i postenormente a ela e que a alteraram: ,',' -' -"'.~ ,I ' •• J I 1-" ", "",'" .,:, I 

-I i Os ',textos integrais das normas editadas a partir d!9 19, 87 pa$sarama estar,' -,,~ 
: dispo~íveis nesta edição. .. .. , ',; '. . - --:- _.. .';- ... ,: : .'J 

I . t. _;., ~~ t " 't I, .'J. ,'" 

-I I As demais normas são apresentadas em documehtos-resUmo, acOmpanhadas' .?:;. 
i ~: ~~~rmações suficientes para que seja localizado ~ dociJme~o ~m" ulJ1acol~~o ~~;>J:; 

~! 'E~ quarta edição do CD-ROM Legíslação Brasile;~ ~irid~ i~~u~'~ ~~~co:e ;' .• ~~ 
/

' dadOS.' BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de infórmações'; . '. 

I: jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que ,~ 
participam da RedeSABJ de Bibliotecas. ' . -' , ',~ ~ , ,', .. ':: 

: ' ~ ~ .~ :.. ' " .- ,'~. ~ ti. 
I • . ~' r i 

I . Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais):. ~ ~~. , 
; I" Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. " .. 

, . .. -' 
I j I _ • • '_,j .__ .. 

I : O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depÓSito a .crédito .• 
dbFUNQ>ASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, co fIta ;'2 950.056-8,'." 
operação 006. - ,.' ~. ' ,~""" ,.l-

I 
k. a'-~ ..... r . 

: I _ ....... " . " ,.,"" ~'" 
I Preencha o cupom abaixo' e envie-nos hoje mesmo, . 
! juntamente com o original do reçibo de depósito",. ,'l'" :" . ' "I", .~ I' 

L.r.i!!!!"!~ 1-" " " .,.', .• - 'o', . • 

.. :,. '~ 
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;<~::,'~::~','Subsecrêtar'ia de Edições\Técnicas do Senado Fe.deral 
"" ;' ,:,:., : Vl.aN,2. Unidade de Apoio 111. Praça d~s Três Poderes. CEP 70165-900. 8raslllo. DF . 
. . "'" ·f :, .;:'.: :,"; 'I ' 

",1' , 

;':R~vlstcid.elnformâção ~egi~l,qt,i,va 
. ~.~ 'I.' I ' . . '. . , .' • ~ ., •••• 

. ·'.i,,':, ,': ~. " N2 133-jan./mar.1997 .'. " ',. 
'",:,,'," ,',:.'" Leia neste número: 

;., ... ,.... . , t,., ' _ ., .• ", I 

CartosFrederlcoMarésdeSáuzaFnho-ODireitoCons- . sobre Diniito dei Mar de'1982 e oseirgariismos intema-
litUciotuile.as lacunas da lei. cionais por ela criados.'" '. . , ., ,-,',' 
Semlrà 'Adlervalsenchere Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime d~ oTl)i~o qe. recolhimento 
Júrf,po~at: . algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais, 
absolviçAo. .' ":',, . Kâtla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
ClAudio Roberto C. B. Branclãu - A importância da a garantia de independência. 
conceitll8Çllo da 'antijuridiadade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
esS6ncia do'cnme. ' ' , democracia 111 . , '" " " -" ," 
~.valdoRodrlgues . ~e SoIiZa';;'.,Refle:x~es ,sobre os . : FemàndoBra"ga ~ consérVádónSm'o' . .IiberállSmo e social-
Institutos,da,transPoslÇão e transformaçao ae cargos democracia: um estudo de direito pohtico. 
,públicos, ' ". ., ÁlVaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Ant6nloLucas ~amargo , .... O direito ao, ',Iidadeseinjurir;hçidades, 
d!lsenvolVlmento'"a ~ocledade oCidental e a sociedade·' 'Fabiano Aridré de'Souza Mendonça - Democracia e 
,tlibal.nacllS!l,b~lelro: ' " .• ' . . ' .. . legalidade datlibutação na Constituição Federal de 1988, 
C,ármen' Lucia' AntUnes ,Rocha - Sobre a sumula Fernando Cunha Júnior - SUSPensão condicional do 
vinculante.,',.. ,',", . ..' processo: HomiCídio, Omissão de socorro, 
~rglo S~rvulo dacunh~"" ConflitO possesson~ e POSI- Paulo José Leite Farias":" ~utação .con!?titucional judicial 
~mo ético. O agante pUblico em face da decrsao legal. 'como' mecanismo de adequação da constituição 
A'1t6.n!O Carlos Moraes Lesa., - .Instablhdad.e. e Econômica à realidade econômica, 
rnudan~s::~s. cpndlClon,amentos hlstDncos da pohtica Maria Coell Simões Plre!i :-, R~fO.T1:na aqT(linistrativa: 
exten:ra ~ra&llell"a sob Gersel.(1974-1979). reflexões sob 'a perspectiva político-filosóficil.. 
Mar9~1~,usten Filho, Egon, Bockma~n. Moreira e Jarbas Maranhão~'O EstadistaAgamemnon Magalhães: 
Ecluarit° Talamlnl- Sobre a hipoteca jU~IClana. ,. a Lei Antitruste e a ConferêTlc;i~ poClut)e "':1i1itar. 
Maria. Paula Dallari Buccl :- Pollticas publicas e direito Roberto Freitas Filho _ A 'flexibiliZação' da legalidade 
ildministrativo.,. nas práticas conciliatÓrias na Justiça do Trabalho, 
Guilherme Silva Barbosa .Fregapanl - Formas Nurla Belloso Martin _ Comunidades, Europeas, Unión 
aItain~ de .s~Uçãode cohflitos e a Lei dos JUIZados E Justicia Comunitaria ' 
EapeaalS ClvelS. " " ',' : uropea y _ . . . .. 
Man:liloTciscano Fràncâ FIIho,-AAlemanha e o Estado F~ncl,sco Euge~lo M. ArcanjO - Coõwenção SOb~~ 
de Direito:' 'apontamentos de' teoria constitucional DIVersidade Blologlca e. Projeto de Lei do Senado 
comp8nsda: "" ' . 306~5: soberama, propnedade e acesso aos recursos 
c:.rIosDaYld S. Aarão ReIs-A matemaiização do Direito geneticos. '. '_"',' , 
eU,origena'da Parte Geral do Direito Civil. Vitor Rolf Laubé - A preV1dencI~. no. ambito muniCipal. 
Je.,'Jane,'FI0rlltl;"AConvenção das Nações Unidas . C~udia de,Rezen~~ M. de ~~aujo,-.. ~afi!;Cahdade" 

"", 1" " ".'.,.. :, ,l, : .. :. ~ , .,. • '. , . 

. .. .'. '(:, ,'~, '.:, 'r !.' .~ ;.,' : . ':.:. . . '. • . . , ....." . . .-., .' . " • ,'. 

, '. i PARAFAZERSUA'AssIIIIATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
'~epóSitoli crédítO' diÍ'FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta n' 920.001-2, operação 
O~:ou:junto ao Banco do Brasil, Agéncia 0452-9, conta n' 55,560,204-4. 
",~,.AaSi"atura:p~rao.anô de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

,I .,'~ ••• ,': : .... • • , • 

P~eenéha,'Ó 'cuPom abaixo eenvie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 
".' . .'.·l !', . ~ . . 

i . DESTINATÁRIO 

I'ÓrgÀo: 
i Unidade: 

i"CEP:" '.',' :'," Cidade: . UF: Pais: 

! Forjes;" "I",.' . Fax: 
':' " ,'. • '.' ~ "",1 

9~trlÍs,lnfo1'Ji1ações:pel~s f~nes: 311.3575/35~6/3579_ Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

1 ,: ' , ';''''.O~'. :",:',? .:.. _"'.. .:, ,,: \ ,', 
", ,'; ... '." 

".'~.'~: .~. l,' • :,,\u·.:,~·~; .;;.: .' ,'::.'':.... '~. :""'-',-', ____ .-J:..-_________________________ _ 
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I DIÁRIOS DO CONGRESSO' 'NACIONAl.., . 
I oi ','. . • 

. ~ -, . '. 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

~ ~ , ,- , 

I Ass'inàtura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio , . 
Assinatura OCO ou DSF ciO porte (cada) 
Valor do número avulso 

I 

Porte avulso 

I 

, , 
~. '. 

t f , ( ',' • , 

f r _. 

, ': . . ~., , 
, .' ~. ~ ' ... 

R$ 31,00 
R$ 9S,SO 

R$ .127,60.: ' 
R$ 0:30'" 
R$:Ó,SO ~:: 

. ~ ..... ' " .' . 
",. ,,", .. . 

DIÁRIOS DO CONGRESSO'"NACIONA'L'~:<":: 
J ,""", w ., ' " ••• " ., ',', 

I 

i 
I 

PREÇO DE ASSINATueA/:· 
ANUAL .. 

AS$inatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valbr do número avulso 

I Porte avulso . 

., ... , .' . , 
. " . ~. .,' 

, , . 
, " ::' ". ' .. 

., .,.,!, .... '"',, ~ , '. . ,,, -., .. 
., R$'S2'OO' 
., .., . . . . 

, R$ 193,20, 
, . R$ 255,20' ' 

, ' " .. ~ ,',,' R$ 0;30-": 
. , , ".. R$ 'o 8'0' . 

. I ~ . 
ug= 020002 

, ,1 1 ' , •. 

• õ,' 

I ' gestão = p2902 
, i ' .'" ,I ,', ~ . - (.' 

. . '. . 
. , .. "." ,' .. " .. , I. ' 

, .' "., . , . 

i Os 'pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordeirrde Pagamento,: 
~Ia Caixa' Econômicá Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n2 920001-2, Banco do 
Bfa,SiI, AgênCia 0452-9 Central, cOnta n!! 55560204-4 ou recibo de depósi\o. via. FAX (061) 
2~O, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. ". . . . 

I . 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇAo E PUBLICAÇÕES 
: i PRAÇA DOS TRÊS PODERES SIN° - BRASILIA - DF - CEP 10165-900 

I ! CGC, 00.530.279/0005-49 . '. . 

Ob~.: Não Áerá recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. :.' . 

II MaIores informaçOes pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-38~3, ~erviço:de . 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte . 

I I ' .' . 

Mourão ouiSolange Viana Cavalcante. 
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EDiÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS \ 
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